
ESTADODOPIAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAJEÚ

COMISSAO PERMANENTE DE LI

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 006/2023
(Processo Administrativo n.' 0.0í 0.000.406/2023)

Torna-se público que Prefeitura Municipal de Pajeú do Piauí-Pl por meio do(a)
Secretaria Municipal de Planejamento e Administraçáo sediado(a) na Rua Maria Ribeiro
Antunes,S/N,Centro,Cep no 64-898-000, realizará licitaçáo, PARA REGISTRO DE
PREçOS, na modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA, DOTIPO MENOR PREÇO
POR LOTE, sob a forma de execuçáo indireta, no regime de empreitada por preço global
do item, nos termos da Lei no 10.520, de í 7 de julho de 2002,do Decreto no 10.02412019,
da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se,
subsidiariamente a Lei no 8.666, de 21 de junho de1993 e as exigências estabelecidas
neste Edital.

Data da sessão: 0710312023.

Horário: às 10:00hs (Horário de Brasilia).

Local: Portal de Compras do Governo https:/iwww.comprasnet.gov.br/

1.í. O Objeto Da Presente licitaçâo é o registro de preço para aquisição parcelada e sob
demânda de cestas básicas para atender a população assistida pelos programas e

ações mantidos pelas secretarias municipais de pajeu do piauÍ, conforme especificações
contidas no termo de referência e edital.
í.2. O critério de,iulgamento adotado será o menor preço do !Q§ , observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especiÍicações do objeto.

2.í. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como aeventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3.í. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, quepermite a

participaçáo dos interessados na modalidade licitatória Pregáo, em sua forma eletrôníca.
3.2. O cadastro no SICAF poderá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal,
no sitio https://www,comprasnêt.q M por meio de certificado digital conferido pela

lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnicapara
realização das transações inerentes a este Pregáo.

3.4. E de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-
lhe zelar por todas as transações efetuadas diretamente ou por seurepresentante.

3.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidáo dos seus dados cadastrais
no SICAF e mantê-los atuâlizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique inconeção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.
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4.í. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja
compativel com o objeto desta licitação, e que êstejam com Credenciamentoregular no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.

4.í.1.Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
4.'1.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.'l .3. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos adminisÍativos, na forma
dâ legislação vigente;
4.1.4. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.1.5. Estrangeiros que náo tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.í.6. Que se enquâdrem nas vedaçóes previstas no artigo 90 da Lei no 8.666, deí 993;
4.í.7.Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, emprocesso
de dissoluçáo ou liquidaçáo;
4.1 .8. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.1.9. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuandonessa
condição (Acórdão no 7 4612014-ÍCU- Plenário);
4.1.10. É admissível a participação de organizaçóes sociais, qualificadas na

forma dos arts. 5o a 70 da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitaçáo
se insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão Íirmadoentre o Poder
Público e a organização social (Acórdão no 1.40612017- TCU- Plenário), mediante
apresentação do Contrato de Gestáo e dos respectivos atosconstitutivos.Sociedades
cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da lnstruçáo Normativa
SEGES/MP no 5, de 2017.

4.2. Nos termos do art. 5o do Decreto no 9.507, de 2018, é vedada a contratação de
pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiarde:

a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na áÍea
responsável pela demanda ou contratâção; ou

b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante-

4.2.1.PaÍa os Íins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral' por consanguinidade ou

afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF no 13, art. 50, inciso V, dalei no

12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 20, inciso lll, do Decreto n.o 7.203, de 04 de junho

de 2010);
4.3. Nos termos do aÉ. 7' do Decreto n" 7.203, de 2010, é vedada, ainda, autilização,

na execuçáo dos serviços contretados, de empregado da fúura Contratada que seja

familiar dé agente público ocupante de cargo em comissáo oufunçáo de confiança neste

órgão contratante.
a.I. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará'sim" ou "não"

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçôes:
4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei complementar no
.,|23, de 2006, estando apto a usufruir do tratamentofavorecido estabelecido em seus

aÍls. 42 a 49.
4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participaçáo de microempresas e

empresasde pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento

no certame;
4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para

microempresas e empresas de pequeno poÍte, a assinalação do campo "não"apenas

produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
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4.4.2. Que está ciente e concorda com as condiçóes contidas no Edital e seus anexos,

bem como de que cumpre plenamenle os requisitos de habilitação definidos no Edital;

4.4.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
C.+.À. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de í6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos' na

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXX|ll' da Constituiçáo,
4.4.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente e que não possui, em sua

cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado'

observando o disposto noÁ incisos lll e lV do art. to e no inciso lll do art. 50 da

constituição Federal;Que os serviços são prestados por empresas que comprovem

cumpriménto de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiênciaou para

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas

na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991'

4.5. A declaração falsa Íelativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital-

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a dâta

e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a Íase de recebimento de propostas'

i.i- O ticitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu

nome no sistema eletrónico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e

lances.
5.3. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrÔnico durantea

.à..á"-púÉiàdo pregão, ficando responsável pelo ônus deconente da perda de

"ãóã"i"iãr"t" 
da inobiervância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistemaou de

sua desconexão.
a; Ãié ; abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas

apresentadas.
ils. o tilitrnt" deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes camPos:
5.5.I,VALOR UNIÁRIO E TOTAL DO LOTE;
5.5.2.Descriçáodoobieto,contendoasinformaçóessimilaresàespeciÍicaçãodoTermo
de Referência;

S.à. foaas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada

5.7. Nos valores proposios estaráá inclusos todos os custos operacionais' encargos

árevidenciários, tiabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam

diretaouindiretamentenaprestaçãodosserviços,apuradosmedianteopreenchimento
Jã r*à"fo de planilha de Custos'e Formaçáo ãe Preços, conformeanexo deste Edital;
-;.;.i.À ô;;trrtada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta' inclusive quanto aos custos

,ãriãrãi. decorrentes de fatores Íuturos e incertos, tais como os valores providos com

à- q-u*iit"tiro de vale transporte, devendo 
. 
complementá-los' caso o previsto

iniciâlmente ", ,r" propori" àao t"1" satisfatório para o atendimento do objeto da

ii;itriá", éiceto quando oconer algum dos eventos anolados nos incisos do §1' do eO

;ü 5;;; L;i"r 8.oo6, de íss3. r-- -..^-r:.^.ii.^^ -^ .âi.À,ô ã
5,7.2.Casooeventual"q,í,o"onodimensionamentodosquantitativosserevele§
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superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuaro pagame

seguindo estritamente as reg rãs contratuais de faturamento dos serviços demandados

e executados, concomitantem ente com a rcalizaçâo, se necessário e cabível, de

adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do

art. 65 da Lei n. 8.666/93.
5.8. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários.Em

caso de erro ou cotação incompativel com o regime tributário a que se submete, serão

adotadas as orientações a seguir:
5.8.1 . Cotaçáo de percentual menor que o adequado: o percentual será mantidodurante

toda a execuçáo contratual;
5.g.2.cotaçãó de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,

unilateralmLnte, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução'

quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito'

S.ó. Se o regime tri-butáiio da empresa implicar o recolhimento de tributos em

peicentuais vãriáveis, a cotaçáo adequada será a que corresponde à média dos efetivos

iecolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante oucontratada

aliesentar ao pregoeiro ou à Íiscalização, a qualquer tempo' comprovaÉo da

adequaçáo dos recolhimentos, para os fins do previstoro subitemanterior'

5.10. lndependentement'e do percentual de tributo inserido na planilha' no

pagámento dos serviços, serão retidos na fonte os peroêntuais estabelecidos na

legislação vigente.
j-.i i.-' Á apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

ãisposiçOes nelas contidás, em conformidade com o que dispóe o Termo deReferência,

assumindo o proponente o compÍomisso de executar os.serviços nos seus termos' bem

"ãrà 
àá tornàoi os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios necessários, em

ãú.n1i0.0". e qualidades adequadas à perfeita execuÉo contratual' promovendo'

quando requerido, sua substituição.
;l;.- - 

ó" pi"çot ofertadoi, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances'

.àião Ae exctusiva iesponsabilidade do licitãnie, náo lhe assistindo o direito de pleitear

;;rú*t alteração, soÜ alegaçáo de eno, omissáo ou qualquer outro pretexto . .

;ãl-- - 
O ôrazo oe vati-oaoe da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a

contar da data de sua apresentação'
5.í4. Os licitantes aevem ràspeitar os preços máximos. estabelecidos nas normas de

iààár"iã àe contratações pUútiõásteOeràis, quando parliciparem de 1icitaçóes públicas

(A;órdão n'1455/2018 -TCU - Plenárío);
- 

s.f +.f . O descumprimento das regras iupramencionadas pela Administraçá9 q9'e"'1"

ãLr'"""tr"tãd". pooe 
"n.eja= 

iãsponsabitizaçáo peto Tribunal de contas dauniáo e,

"pã. 
o A"riOo processo biã|, gerai as seguintãs consequências: assinaturade prazo

;ãã; ã;á;tas medida's nãcessárias ão exato cumprimento da lei, nostermos do

ãrt.7i, l""iio tx, ua constituiiao; oucondenaçáo dos agentes públicos respoJrsáveis

ã à, 
"rpr"r" 

contratada ão p'ó""nto dos prejuízos ao erário' caso verificada a

ãcárrancia de superfaturamenio [or sobrepreço na execução docontrato'

6,1. A abertura da presente licitação dar-se-á em s-es-sáo pública' por meio de sistema

eletrÔnico, na data, horário e local indicados neste Edltal'

ããó Éiàs""* veriflcará a" propà"tas apresentadas,.. desclassificando desde logo

aquelas que não este.lam em c-o'Ío-Ãiã"0" "ã' 
os requisitos estabelecidos neste Edital'

contenham vícios insanáve't, iÉó"liaàd"", ou não apresentem as especificaçóes

exigidas no Termo de Referência'

+
bo

i(!
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6.2.í.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e regisÍada no siste

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamentodefinitivo

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.
6.4, O sistema àisponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro

e os licitantes.
6.5. lniciada a etapa comPetitiva, os licitantes deverâo encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informadosdo seu

22?
v.br

recebimento e do valor consignado no registro.
6.5.í. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual/total/unitário do item'

s.ô. ôs iicitantes poderáo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixadopara

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital'

e.Z. ó ti"it"nt" somente póderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.
à.õ.õ int"irrfo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tantoem

;;üçã" ;;t l";ces intermediários quanto em relaçáo à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser de R$ 5,00 (cinco reais).

ó.ó. ô interu"to entrê os lances enviados pelo mesmo licitante náo poderá ser inferior a

,iià-«ãôi iãgrnio" à o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3)

,àôúnàoJ, .õb p"na de serem automaticamente descartados pelo sistema os

respectivos lances.
6.iõ. Em caso de Íalha no sistema, os lances em desacordo com os subitêns

ãnteriores deveráo ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser

comunicada ao Pregoeiro;
ó.ii. Na Àipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo

próprio do sistema.
ã-r-ã. 

- 
úao .erao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aqueleque

for recebido e registrado em primeiro lugar'
6..13. Durante o transcurso da se;são pública, os licitantes serão informados, em

temporeat,dovalordomenorlanceregistrado'vedadaaidentificaçãodolicitante'....
à.i4. No caso Oe aesconàxáo õm o Pregoeiro, no deconer da etapa competitiva

ão Êr"gao, o ,utàr" eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a

lffi:o* 
0"351T"1*n"*ao 

perdurar por tempo superio,r a 10 (dez) minutos, a sessão

Iàrã'.u"p"n", e terá reinício somente após comunicaçáo expressa do Pregoeiro aos

participantes.
ãlà. ' o Critério de julgamento adotado será o menor preço' conforme definido

neste Edital e seus anexos.
;.1?. 

-- - A etapa de lances da sessáo pública será encerrada por decisão do

Éiegoeiro.o sisi#a eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,

âôós o oue transcorrerá periodo de tempo de até 30 (trinta) minutos' aleatoriamente

ã5[H,,ij'i"'i1iü,;;il":fiffi o quar sera automaticamente encerrada a recepÉo de

lances.
6.í8. Caso o licitante não apresente lances' concorrerá com o valor de sua

,ràoortr", nã hipótese de desistência de apresentar outros lances' valerá o último lance

forele ofertado, para efeito de ordenaçáo das propostas 
..

ã.f õ. Em ielaçáo a itens não exclusivos para participaçáo de microempresas e

ãrpi.r"" oá pequeáo port", ,,, vez encerrada a etap€ de lances' será efetivada a

r"iin""ça"lriomática, junto J à."ãit" Federal, do porte da entidade empresarial o

rn
OD
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sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno

de forma clara, observadas as
s pela Administração;
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participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. M e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no

8.538, de 2015.
6.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de alé 5o/o (cinco por cento) acima da
proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira

colocada.
6.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferiorao da

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados

após a comunicâçáo automática para tanto.caso a microempresa ou a empresa. de

pequeno porte mélhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido,

Seráo Convocadas as demais licitantes microempresa e empresade pequeno porte que

se encontrem naquele intervalo de 5olo (cinco por cento), naordem de classificação, para

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior'

6.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos

subitens anteriores, será iealizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que

primeiro poderá apresentar melhor oferta.
b.zs. Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances.

iances equivalentes não seráo considerados iguais, uma vez que a ordem de

"pr"r"ntrdao 
pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificaçáo.

's.zg.t. 
nàvenao eventual empate entre propostas, o critéÍio de desempate será aquele

piãri.io 
"" 

àtt. 3o, § 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência'

sucessivamente, aos serviços:
6.23.1.'t. Prestadosporempresasbrasileiras;
6.23.1.2. Prestados por empresas que sejam mais proximas a sede do municipio;

6.23.1.3. Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserv-a de

caigos prevista em lei para pessoa com defi_ciência ou para reabilitado da Previdência

óo"lãi" qr" atendam às regras de acessibitidade previstas na legislaçáo.

6.24. peÀistindo o empate-entÍe propostas, será aplicado o sorteio como critério de

desempate.
õ.is. 'Àpuraoa a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá

"nã.in'[.r, 
p"lo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido

."rÀoi pr"ço, observado o critério de julgamento, náo se admitindo negociar condições

diferentes daquelas previstas neste Edital.

õ.21. ã 
"ãóà"iaçaà 

será realizada por meio do sistema' podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.
ã.ii. 

-Àpá. 
a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e

julgamento da ProPosta.

7 .'1. Éncerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate' o

eregãéiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto êo preço' asua

exe[uibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificaçôes do objeto'

7.2. Â proposta a ser encaminhada deverá conter:' 'í.z.l.grà.ode 
validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias' a contar da data

de abertura do certame.
7.2.2. EspeciÍicaçóes do objeto
constantes dos projetos elaborado

\o
bo

2-8222
i.gov.br
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7.2.3.PREÇOS UNITÁRIOS E VALOR GLOBAL DA PROPOSTA, em algaris
expresso em moeda conente nacional (real), de acordo com os preços praticados no

mercado, considerando o modelo de Planilha Orçamentária anexo ao Edital;

7.2.3.1. Na composiÇáo dos preços unitários o licitante deverá apresentar

discriminadamente as parcêlas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e

serviços;
7.2.3.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os

compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisqueroutros

que incidam na contrataçáo do objeto;
i.z.l.s. Todos ós dados informados pelo licitante em sua planilha deveráo

refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida;

7.2.3.4.Nãoseadmitirá,napropostadepreços,custosidentificadosmediante
o uso da expressão "verba" ou de unidades genéricas'

7.2.3.5. Os custos relativos a administraçáo local, mobilização e

desmobilização e instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros

it"n, qr" poá.a, ser aprópriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos

na composição do BDl, devendo ser cotadosna planilha orçamentária'

7.2.3.6.'Asalíquotasdetributoscotadaspelolicitantenãopodemser
superiores aos timites estabelecidos na legislação tributária;

l.i.S.l. As empresas optantes pelo Simples Nacional deveráo apresentar os

percentuais de lSS, PIS e bOftruS' compativeis com as alÍquotas a que estão

ãúrúãJ". a recothei, conforme previsáo contida no Anexo lV da Lei complementar

12312006.
7.2.3.8. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples

f..jã"iàn.l náo podeÉ incíuir os gastosêlativos às contribuições quee-stão-dispensadas

à" i""ornirérito (Sesi, Senai, Slbrae etc'), conforme dispóes o art' 't3, § 30' da referida

Lei Complementar;
7.3-ParraÍins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiÍicaçóes do

átl"t"l úJàia ràr cothida a manifestaçáo escrita do setor requisitante do serviço ou da

área especializada no objeto.- 
Z.l. bera desclassificãda a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item-9'1:

i.l.l.Ãào estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

7.4.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

7.4.3. nâo apresentar as especificaçõãs técnicas exigidas no Termo de Referênciae/ou

anexos;
7.4.4. Apresentar, na composição de seus preços: 

- - . .

l.n.q.t.' taxa de EncargoÁ Sociais ou taxa de B D I' inverossímil;

7.4,4.2. custo de insuóos em desacordo com os preços de mercado;-

7.4.4.3. quantitativos de mão-de-obra' materiais ou

àquif amentosinsuficientes para compor a unidade dos serviços'

?.;]L;;; à Regime de Execufão seja o de empreitada por preço global ou empreitada

;;Sr"i;";à ã;ictassificada á propósta ou lance vencedor nos quais se veriÍique que

;;;il;|. um dos seus custos unitários supera o conespondente custo unitário.de

l"t"rên"i, nrrao pela Administração, salvo se o preço decada uma das etapas previstas

no cronàgrama risico_ íinanceiro não aup"rrr o" valoresde referência discriminados nos

projetos anexos a este edital.
i.ãl Áina" n"rt, hipótese, de o regime de execuçáo ser o de empreitada por preçoglobal

à, Lrpãit"a, integral, a participãçao na presente licitaçáo implica a concordância do

ri"itãntã "o, 
a adãquaçáo oe üoôs os projetos anexos a este edital, de modo que

eventuais alegaçôes oe tarÃás 
-ou -oti"oé' 

enl q'atquãr 
-ààs 

peça!' orçamentos' \
plantas, especifi"açoes, memoiiaii e estudos técnicos preliminares dos projetos não :ó
poderãoultrapassar,noseuconjunto,adezporcentodovelortotaldofuturocontrato'§

lpÂt 0t PÀJtÚ D0 PIAUÍ - Rua llaria Ribeiro Antunes. s/n. [enho - [tP: 64.898'000 - Tel.: (089)3532-0222
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7.7. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, se
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desclassificada a proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquerum

dos seus Custos unitários Supera o conespondente custo Unitário de referênciafixado
pela Administração, em conformidade com os projetos anexos a este edital.

i.8. euando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

suficientes para executar a contento o ob.ieto, será considerada inexequível a proposta

de preços ou menor lance que:
2.8.í.for insuficiente para a cobeÍtura dos custos da contrataçáo, apresente preços

unitários simbólicos, inisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

convocatório da licitaçáo não tenha estabelecido limites mínimos,exceto quando se

referirem a mateÍiais à instalaçóes de propriedade do próprio licitante, para os quais

ele renuncie a parcêla ou à totalidade da remuneraçáo'
i.á.2. 

"pr"r"ntàr 
um ou mais valores da planilha de custo_que sejam inferiores àqueles

fixados em instrumentos de caríer normativo obrigatório, tais como leis, medldas

provisórias e convençóes coletivas de trabalho vigentes'

Z.ô. O exame da ineiequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1'e 2',

da Lei no 8.666, de 1993.-i.ã.f .s" houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em casoda

necessidadedeesclarecimentoscomplementares,poderãoserefetuadasdiligências,

"ãiãiÃã 
à, S f do artigo 43 da Lei n' 8.666, de 1993 e a exemplo dasenumeradas no

item 9.4 do-Anexo Vll.A da lN SEGES/MP N. 5, de 2017, paÍa que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta.

7.g.i. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento)da média

aos preços ofertados para o ,esmó item, náo sendo possivel a...s'ta imediata

àãi"rã."inc"çao por inexequibilidade, será obrigatória e rcalizacÃo de diligências para

o exame da Proposta.
z.rõ. ôràrqr.jr interessado poderá requerer que se realizem diligências paê.aÍeíka

;;;;ribildil" à tegaruaoe'oas propostas, devendo aprêsentares provas ou osindícios

que fundamentam a susPeita.
ilf .-ô p.go"iro podeiá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio

à" ir*ion"Ía"ae disponível no sistema, estabelecendo no 'chat' prazo mínimo de

2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da.proposta'
i.ii.õ'pr""oestabelecido pelo pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitaçáo escrita

à'ir.iii"ããá" iicitante, Íormulada ãntes de lindo o prazo estabelecido, e formalmente

aceita pelo Pregoeiro.
i.1 e erro. ni preenchimento da planilha não. sáo motivo suficiente para a

à1""1*"úãrçao àa proposta, quando à planilha puder ser ajustada sem a n-ecessidade

ã;;t"r;çãd;" poço'ot"rtãoó, atendidas as demais condições de.aceitabilidade se a

õüi;;;1";é renceoor for desctassificado, o pregoeiro examtnará a proposta ou

lance subsequente, e, asslm sucessivamente' na ordem declassificação'

7.í4.Havendonecessidade,oPregoeiroSuspenderáasessão,informandono..chat"a
nova data e horário para sua continuidade'

ili. rlo" itens não exclusivos pare a participaçáo de microempresas e empresas de

pequeno porte, sempre qu" ã pioposta'não for áceita' e antes de o Pregoeiro passar à

!rü.àqr""t", haverá nova verificáção, pelo :ist9m1'^q1 
eventualoconência do empate

ã"i", p-lãri"tã nos artigos 44 e +5 Oã Lc n. í 23, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida, se for o caso'
i.t'ã. Ã"àiãà pr"posta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua

"ànãiçao 
O" habilitação, na forma determinada neste Edital'

@
õ
b!
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Controladoria-Geral da União ortaldatrans rênclâ ov.br/ceis

8.í.3. Cadastro Nacional de Condenaçóes Cíveis por Atos de lmprobidade

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

n us.br/im bidade a nsultar uerido

8.1.4. Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenaçóes por ll ícitos

AdministÍativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
g.l.5.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tam bém

de seu sócio maioritário, Por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992,que pÍeve,

dentre as sançôes impostas ao responsável pela prática de ato de improbida de

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive Por intermédio

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
g.1:5,1. caso conste ná consulta âe situação do Fomecedor a existência de

õ"oiren"ir. lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará gara verificar se houve fraude

por parte das empresas apontadâs nó Relatório de Oconências lmpeditivas lndiretas.

| - A tentativa de burla será veriftcada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.
ti - o ticitante será convocado para manifestaÉo previamente à sua

desclassificação.
a.i.e. Constatáaa a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado'

por fatta de condição de participação.

ã.l,z.rlo caso dé inabiútaçáo; haverá nova vêrificaçáo, pelo sistema' da-eventual

ocárrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei complementar no 123, de

ãóó0, s"órinoo-áe a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subsequente.
8.2. N# ãconendo inabilitaçáo, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro

üniRcaao de Fornecedore" -'Stónf, emêlaÉo à habilitaçáo jurídica, à regularidade

i"àãiã qrãrin""Éo econômica financeira e irabititação técnica, conforme o disposto

"ã"ãrtr. 
ió, r r, n, *, u,1 5 e 16, da tnstrução Normativa sEGES/IvtP no 03, de 201 8.

8.2,í. O interessado, para eÍeitos de habílitaÉo prevista na lnstruçâo Normativa

óÊôeSilp no 03, dà 201à mediante utitizaçáo do sistema, deverá atender. às

;".diçá;; exigidas no cadas-tramento no slCAÉ até o terceiro dia útil anterior à data

prevista para recebimento das propostas;

8.3. Também poderão ser cánsuliados os sítios oÍiciais emissores de certidóes,

ã.p"ti"i.ã"i"irà"do o ticitante esteja com atguma documentação vencida junto ao

SICAF.
ã.i.-ô""o o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidáo conespondente por meio do

sitio onclaf, o, ú hipót"r" dÉ ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante

,ãrã ionro"rOo a encaminhar, no prâzo de 02 (duas).horas' documento válido que

ããrpiàré í"t"ndimento das exigências deste Edital' sob pena de inabilitação'

8.4.1.As Microempresas e Eirpresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

ãt.rr"rt"ia" Oe i.rabilitação, ainda que hâia alguÍna restriçáo de regularidadefiscal e O\
trrúãrnütr,'no" termos do art. 43' § ío da LC n' í23' de 2006' E

g.5. os licitantes que não estiverem-cadastrados no sistema de cadastro unificado de 'ú

Fornecedores - slcAF arem- ão nível de creoenciameitã-"r,gõ pela tnstruçao §

5:

Rub:----

8.1. Como condição prévia ao exame da documentaçáo de habilitaçâo do licitante

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual

descumprimento das condiçôes de participaçáo, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participaÉo no certame ou a futura contratação' mediante a

consulta aos seguintes cadastros:
8.í.l.slcAF;
8.í.2.Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas - cEls, mantidopela
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Normativa SEGES/MP no 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte document ação
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relativa à HabilitaÇão Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a

Qualifi caçáo Econômico-Financeira, nas condiçóes descritas adiânte.

8.6. HABTLTTAÇAO JURIDICA:
8.6.1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

co-mprobatório de seus administradores;lnscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis onde opera, com averbação noRegistro onde tem sede a matriz, no caso de

ser o participante sucursal, filial ou agência;
8.6.2.No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registrocivil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores:
S.6.3.Decretodeautorizaçáo,emsetratandodesociedadeempresáriaestrangeiraem
funcionamento no País;
a.à.l.Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação resPectiva;

8.7. REGULARIDADE FISGAL E TRABALHISTA
8.7.í.prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

ã.2.2. ãrow de regularidadê Íiscal perântê e Fazenda Nacional' mediante

ãôr""ãni"ãao a" certldão expedida conjúntamente pela Secretaria da Receita Federal

ãã árasif infB) " 
pela procuradoria-Gêrat da Fazenda Nacional (PGFN),referente a

úát o. irédíos'tributários federais e à Dívida Ativa da Uniáo (DAU)por elas

àOrini.tr"Oos, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nostermos da PoÍtaria

ôã"Jr"ià 
"" 

i.zsl, ae oa\otzo14, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Proóuradora-Geral da Fazenda Nacional;

à.2-.álpi"r"1ã r"gutaridade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço(FGTSJ;

ó.i.t.prãrà de iiexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,

.ààià'ntã ã apresentaçao oe certidáo negativa ou positiva com efeito denegativa, nos

iermos oo fiiuto Vll-Àda consolidação dãs leis do trabalho,aprovada pelo decreto-lei

no 5.452, de 1o de maio de '1943;

a.z.s.pãu" de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relalivo ao domicílio

ãr.àã" ao licitante, pertinenté 
"o."u 

ramo de atividade e compativelcom o objeto

contratual, conforme o caso;
ã.i.à. ü;;;rêgutaridade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sededo licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

a.z.i.""io o licitante seja óonsiderado isento de tributos relacionados ao objeto

licitatório, deverá comprovai taL conaiçao mediante a apresentação de. declaração

àrltia" p"á 
"o"espondente 

Fazenda ão domicílio ou sede do fomecedor' ou outra

equivalente, na forma da lei;

s.il ór;nOo ." tratar da subcontratação prevista no aÍt. 48, ll, da Lei Complementar n'

irà, 
-á; 2006, a licitante melhoi classificada deverá' também' apresentar a

àããLrr,*t"ç* àe regularidade fiscal e trabathista das microempresas e/ou empresas

ãã-pJür";lãiltüqr"-."tao "ru"ãntt't"d"" 
no decorrer da execução do contrato' ainda

;;;hi;;isr.a restriçao,ãLãndo- se o prazo de regularizaçâo previsto no art. 4o,

§1o do Decreto no 8.538, de 2015.

8.9. QUALIICAçÃo ecoNÔmtco-FINANCEIRA o-b-.'sl. 
ô"rtioao negativa de áência expedida peto distribuidor da sededo licitante;

g.9.2. Balanço patrimoniat e demonstrações contábeis ã" Jrt-" Liãr"ício social, iá =:
exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçãofinanceira da :ã
empresa, vedada a.r" trtttit,içãã fo|.'uàtanc"te" ou balanços provisórios' podendo §

53?-0?22
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aser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) mes

data de apresentação da proposta;
8.9.2.í. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admitê-se a

apresentaçáo de balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis referentes ao
período de existência da sociedade;
8.9.2.2. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de

Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou

domicílio da licitante;
8.í0. QUALIFICAçÃOTÉCNICA:
8.10.í. As licitarttes, cadastradas ou não no SICAF, para todos os itens,deverão

comprovar, ainda, a qualiÍicação técnica, por meio de ATESTADO DE CAPACIDADE

TECNICA:

ou

2-0222
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o obieto da licitacão.

8.'r 1 OUTRAS GoMPROVAÇÔES:
áy Declaração Unica elaboráda em papeltimbrado e subscrita pelo representante legal

oa ticitante pessoa fisica ou jurídica, de cumprimento dos requisitos de habilitaçáo,

assegurando a inexistência dê impedimento legal para licitar ou contratar com a

Administração,conforme modelo em anexo e de que náo emprega menor de-dezoito

anos em trábatno notumo, perigoso ou insalubre e também menor de dezesseis anos,

iàntorme modelo anexo, Oê aãorOo com o Decreto Federal 4.358 de 05 desetembro

de 2OO2.
gl3 s;6 pena de inabilitaçáo, todos os documentos apresentedos para habilitação

ãeveráo estar em nome da licitante, com número do CNPJ e, preÍerencialmente, como

ãnOáréço r""p"ctivo. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estarem

nome dã matriz; se a licitantê for a filial, todos os documentos deverão estar em nome

ãã tiÍrr, 
"i"àto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente'

forem emitidos somênte em nome da matriz.
g. 14 Em se tratando de microempresas e das empresas de pequêno porte, 

.a

ãorpr*"çao àe iegurariaaae fiscal somente será exigida para efeito.de assinatura do

contiato. ôontudo, 
-deveráo 

apresentar toda a documentaÉo exigida para efeito..de

;;;-Ã"6 õ regutaridade hscat, mesmo que esta apresente alguma restrição. (Lei

Complementar n". 123, de '1411212006);

ãi 5 "úãr";; atguma restrição na comprovação da regutaridade fiscal das empresas

,"n"ion"J" no iiem anterioi, será assegurad-o o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo

i;;;;i"i;t corresponderá ao momento;m que a licitante for declarada vencedora do

à"rt..", í"iàSáveis por igual período, a criiério da Prefeitura MunicipalDe Pajey Do

ÉirJ+i, á"r" 
" 

i"gularizaçâo da'documentação, pagamento ou parcêtamento do débito,

" "Ãi".áã 
O" 

"reÃtuais 
certidóes negativas óu positivas comefeito de certidão negativa;

ã.i6 íná" r"gutarização Oã Uocurãentação dentro do prazo previsto no subitem_Vll

aciÃa, implicaiá decádência do direito à contrataçáo, sem prejuízo d-as sançóes

ã,"rirà! Ãá árt. 8.1 da Lei n.o 8.666, de 21 dejunho de 1993, sendo facultado ao

É;;õ; ;;"car as ticitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a

assinatura do contrato, ou revogar a licitação'
g.1? ô; documentos exigidoã para hatilitação relacionados nos subitens acima,

ã"r"rão =à|. 
apresentados!m meio digital pelós licitantes, por meio de,funcionalidade

;;;;t;; sistema (uptoaoj, * prãro"a" 2 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro F{
no sistema eletrônico. soíánt"' mediante autorização do Pregoeiro e em 

. 
caso de F{

indisponibitidade ao 
"i.t"rã, 

'i.á 
ã""ito o envió aa ãocurientação pelo e-mail ã

cplpaieu.prefeituradepaieu@gmail'com' §



É

g. 1 7.1 Somente haverá a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de requisitos

mêdiante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida

em relaçáo à integridade do documento digital.

g. í 7.2 Não seráo aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

8.17.3 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estarem nomêda matriz,

e se o licitante for a filial, todos os documentos deveráo estar em nomeda filial, exceto

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos

somente em nome da matriz-

8.17.4 Serão aceitos registros de CNPJ de licitânte matriz e filial com diÍerenças de

números de documentoJ pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,quando for comprovada

a centralização do recolhimento dessas contribuiçóes.

8.17.5 A existência de restriçáo relativamente à regularidade Íiscal etrabalhista náo

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresade pêqueno porte seja

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demaisexigências do edital.

8.18 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamentêposterior à fase

de habilitação.

8.19 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empres^a de

p"qr""o porfd ou sociedade coope;ativa equiparada, e uma vezconstatada a existência

à" ãtgup restrição no que tange à reguiaridade fiscal- e trabalhista, a mesma será

convolcada para, no privo de S lcinco; dias úteis, após a declaraçáo do vencedor,

"à.pr*", 
a regularizaçáo. o prazo podeÉ ser Prorrgsago 

por igual periodo' a critério

àá àãministração púHiõa, quando requerida pelo licitante, mediante apresentaçáo de

justificativa.

8.2oAnão-regulanzaçáofiscaletrabalhistanoprazoprevistonosubitemanterior
áinnt raa inãUiUtaçaã do ticitante, sem prejuÍzo das sançôes previstas neste- Edilal,

sãnOo tacrttaOa a coávocaçáo dos licitantes rémanescentes, na ordemde classificação.

óã, na ota", de classiÍicáção, seguir-se outra microempresa, empresa de pequêno

fort" o, sociedade coopeiativa clom alguma restriçáo na documentação fiscal e

irabalhista, será concedido o mesmo pÍazo paÍa regularização'

S.2lHavendonecessidadedeanalisarminuciosamenteosdocumentosexigidos,o
Érãgo"iro suspenderá a sessáo, informando no 'chat' a nova data e horário para sua

continuidade.

8-22Serâinabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixarde apresentar

quãsqu"r dos documentos exigidos para a irabilitação, ou apresentá-los em desacordo

com o estabelecido neste Edital.

g.23 Nos itens não exclusivos a microempresas e êmpresas de pequeno porte, em

n"*naíin"Uiritação, haverá nova veriÍicação, pelo_sislema, da eventualocorrência do

àmpate Rao, právisto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006' seguindo-se a

Oisàiptina antes estabelecida paia aceitação da proposta subsequente'

8.24 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro

item,ficaráobrigadoacomprovarosrequisitosdehabilitaçáocumulativamente,isto.é,

"ãrlnãàá. "riõências 
do iiem em que venceuàs do item em que estiver concorren_do'

e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sançóes

cabíveis.
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9.í. A proposta original final do licitante declarado vencedor deverá ser encami
por meio fisico no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação doPregoeiro
sistema eletrônico e deverá:

9.'1.í.ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em umavia, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

9.í.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao
lance vencêdor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento

convocatório.

9.í.3.conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento.

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração

no deconer da execuÇão do contrato e aplicação de eventual sançáo à Contratada, se

for o caso.

9.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada.

9.4. Os preços deveráo ser expressos em moeda conerÍe nacional, o valor unitário em

algarismos ê o valor global em algarismos e por extenso (aÍt. 5o da Leino 8 666/93)'

9.4.í. Oconendo divergência entre os preços unitários e o preço global,prevalecerão

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e osvalores expressos
por extenso, prevalecerão estes últimos.

9.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,

sem conter altemativas de preço ou de qualquer outra condição gue induza o julgamento

a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

9.6.A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, náosendo

consideraàa aquela que não conêsponda às especiÍica@es ali contidas ou que

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

í 0.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaÉo fiscal de microempresa,

"rpr"r" 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso,será concedido o

prr'ro O" no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenÇão de

i""or"r, de forma motivada, isto e, indicando contra qual(is) decisáo(ões) pretende

recorrer e por quais motivos, em campo próprio dosistema'

í0.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

existência de motivação da intenção de reconer, para decidir se admite ou não o

recurso, fundamentadamente.

lo.2,l.NessemomentooPregoeironãoadentraránoméritorecursal,mas
apenas verificará as condiçóes de admissibilidade do recurso'

10.2'2,4Ía|tademanifestaçáomotivadadolicitantequantoàintençãode
recoÍrer importará a decadência desse direito-

10.2,3. Uma vez admitidO O recurso, o reconente terá, a partir de entáo, o prazo

detrêsdiasparaapresentarasrazões,pelosistemaeletrônico,Íicandoosdemaiseo
tiátàntes, deide logo, intimados para, queiendo, apresentarem contrarrazôes também Ft
pàto sistema eletrãnico, em out;os três dias, que começaráoa contar do término do .!

prazo do recorrente, 
""náã-tn"" 

assegurada vistá imediata dos elementos F
indispensáveis à defesa de seus interesses. o'

€Ão' Fl3:--=-
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10.3. O acolhimênto do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis
aproveitamento.

í0.4. Os autos do processo permanecerâo com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.

1'1.í.'l. A sessáo pública poderá ser reaberta:
,lí.í.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores

à realizaçáo da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão

pública, situação em que serâo repetidos os atos anulados e os quedele dependam'

,lí..1.3. Quando houver eno na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedOr náo assinar o contrato, náo retirar o instrumento

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art' 43, §1o da LC

no .123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os Procedimentos imediatamente

posteriores ao encerramento da etapa de lancês.

í1.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a

sessão reaberta.

í'1.2.í. A convocâÉo se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda'

fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório'

11.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados

contidos no SICAÉ, sendo iesponsabilidade do licitante manter seus dadoscadastrais

atualizados.

12.í.oobjetodalicitaçãoseráadjudicadoaolicitantedeclaradovencedor,poratodo
eiàgoeiro,taso nâo haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após

a regular decisáo dos recursos apresentados'

l2.2.Aposafaserecursal,constatadaaregularidadedosatospraticados,aautoridade
competente homologará o procedimento licitatório'

ÇÁ6:.--.-
UÍ

c6.!Éu 6o

í 3.í . Homologad o o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 2(dois) dias,

contados a partir da data de sua convoceção, para assinar a Ata de Registro de Preços'

cujo prazo de va lidede encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à

contratação, sem Prejuízo das sançôes previstâs neste Edital'

13.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgáo ou entidade

pãi"'á à".irrtria da Ata de Registio de Preços, a.Administração f!:11":::TgÍl:
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de receDlmenlo (/\r{' ou

meio eletrônico, para que sela asiinada e devolvida no prazode 2 (dois) dias' a conter

da data de seu recebimento.

13.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de

Preços poderá 
"", 

prorrog"Jo uma única vez, por igual período' quando solicitado

pl,i,iô rtit'*Étsf uãnceoõr1s), durante o seu transcurso' e desde que devidamente

aceito.

13.4. Seráo formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o

+
l!
'ú
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registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indica
licitante vencedor, a descriçáo do(s) item(ns), as respectivas quantidades, p
registrados e demais condiçôes.

13.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes queaceitarem

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor nasequência da

classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência,
quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 30 da Lei no 8.666, de 1993;

14.í. Após a homologação da licitação, em sendo Íealizada a contrataÇão, será firmado

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
í4.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir dadata de sua

convocaçáo, para assinar o Termo de contrato ou aceitar instrumento equivalente,

conformé o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/AutorizaÉo), sobpena de decair do

direito à contratação, sem preiuízo das sançóes previstas neste Edital

í4.2.í. Alternativámente à convocaÉo para comparecer perante o órgão ou entidade

para a assinatura do Termo de contrato, a AdministraÉo poderá encaminhálo para

assinatura, mediante conespondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio

àl"trôni"o,' p"r" que seja assinado no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da data de

seu recebimento.
,14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorÍogado, por igualperíodo,

por solicitaçáo justiÍicada do adjudicatário e aceita pela Administração'

i+.g. O néite'da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitidaà empresa

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

la.e.í. referidá Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relaçáo de negócios ali

estabelecida as disposiçôes da Lei no 8.666' de 1993:

14.3.2, a contratada se vincula à Sua proposta e às previsões contidas no editale seus

anexos;
14.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos

;rtió"; rr; iA a" t"i no B.OOO/à3 e reconhece os direitos da Administraçáo previstos

nos artigos 79 e 80 dâ mesma Lei.

ti.l. dpiuo de vigência da contrataÉo e de í2 (doze) meses prorrogável conforme

previsáo no termo de referência.
i4.S. previamente à contratação a Administraçâo realizará consulta ao SICAF para

ià"niin"a, possível suspensão temporária de participaçá_o em licitaçáo, no àmbito do

,üá; ;; 
"ntúá0", 

proiuiçao de contratar com o poder púbtico, bemcomoocorrências

i."pãoitir"t indiretas, obsérvado o disposto no art' 29,^da lnstruÉo Normativa 
10 ^3, -d-e

26 de abril de 2018, e nos termos do art. 60, lll, da Leino 10.522, de 19 de julho de 2002,

consulta prévia ao CADIN.
t4.5.1.No. 

"".os 
em que hoUver necessidade de assinatura do instrumento de contrato,

o'o fàrnecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu

cadastramento, sem ônus, antes da contrataçáo'
ils.r: ú; nifot""" de irregutaridade do registro no .stcAF, o contratado deverá

iegulrnizan a sua situação peiante o cadastro Ào prazo de até 05 (cinco) diasúteis' sob

pe-na de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos'

ic.s. S" o adjúdicatário, no ato da assinatura do Têrmo de contrato' não comprovar

quemantémaSmesmascondiçôesdehabilitaçáo,'.ouquando,injustiÍicadamente'U)
recusar-Se à assinatura, poderá áer convocado outro licitante, desde que respeitada a F{
ordàm de classificação, para, após a verificaçáo da aceitabilidade da proposta' o

negociação e comprovadosl"' ,{riilor de habititaçáo, cetebrar a contrataçáo, sem á
prejuízo das sanções previstas neiã Edital e das demais cominaçóes legais E

Rub:----.
eÃg
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'15.í. As regras acerca do Íeajustamento em sentido geral do valor contratualsão as

estabelecidâs no Termo de Referência, anexo a este Edital

í6.í. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalizaçáo estão previstos noTermo

de Referência

17 .'.|. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas noTermo

de Referência.

í 8.í . As regras acerca do reajuste do valor contratual

Referência, anexo a este Edital.

são as estabelecidas noTermo de

19.í. Comete infÍação administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2OO2' o

licitante/adjudicatário que:

19.í.1.nãoassinarotermodecontratoouaceitar/retiraroinstrumentoequivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

í 9.1 .2. apresentar documentaçáo falsa;

.lg.l.3.deixardeentregarosdocumentosexigidosnocertame;ensejaroretardamento

da execução do objeto;

í9.í.4. nâo mantiver a Proposta;

19.í.5. cometer fraude Íiscal;

'19.í.6. comportar-se de modo inidôneo;

í 9.2. Considera-se comportamento inidôneo' entre outros' a declaração falsaquanto às

.ã.Jiçoãi aà úrticipação, q*nto 
'o 

enquad;amento como MÚEPP ouo conluio entre

os licitantes, em qualquer mo'ànto da licitaçáo' mesmo após o encerramento da fase

de lances.

19.3. O licitante/adiudicatário que cometer qualquer das infraçôes discriminadas. nos

subitens anteriores ncara suieità" iem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às

seguintes sanções:

19.3.1 . Advertência por íaltas leves, assim entendidas como aquelas que nao

";;;;i;ãm 
p;"juízos signiÍicativos ao objeto da contrataçáol

19.3.2. Multa de até 20 % (vinte por cento) sobre o velor estimado do(s) item(s)

prejudicado(s) pela conduta do licitantei

't 9.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão' entidade ou

unidade administrativa p"r" qu'i 
' 

-nJrninistraçáo 
Pública opera e atua concretamente'

pelo prazo de ate dois anos;

í9.3.4. lmpedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no

SICAF, Pelo Prazo de até cinco anos;

í9.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

\o
(!
'60
ra!
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Pública, enquanto Perd urarem os motivos determinantes da punição ou até que

Fjev Do

Rub:-.,--
I

a

promovida a reabilitação perânte a própria autoridade queaplicou a penalidade, que se

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

1g.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sanções.

19'S.Se,duranteoprocessodeaplicaçãodepenalidade,sehouverindíciosdeprática
Oã intraçaà administrativa tipificada pela Lei no '12.846, de 1o de agosto de 20í3, como

áto t".üo à administração pública nacional ou estrangêira, cópias do pro_cesso

ãàrini.tr"6ro necessáriás à apuração da responsabilidade da empresa deverão. ser

,"Àátio.t à autoridade competen6, com despacho fundamentado' para ciência e

O"cisáo soOre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo

Administrativo de Responsabilização - PAR'

í 9.6. A apuração e o julgamento das demais 
.. 

infrações administrativas náo

"ãnrio"oãr. 
cãmo ato lesivó à Administração Pública nacional ou estrangeira nos

tl*o" O, Lei no 12.g46, de .lo de agosto de á013, seguirão seu rito normal na unidâde

administrativa.

19.7. O processamento do PAR náo interfere no seguimento regular dos processos

áàministiativos específicos para apuraçáo da oconência de danos e prejuízos à

Ããri"Àiãça. Púbtica Fedeã resuitantés de ato lesivo cometido por pessoajurídica'

com ou sem a participaÉo de agente público'

19.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

"ãrãri" 
i" licitante, a Uniáo o, Entid"d" poderá cobÍar o valor remanescente

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil'

í9.9.Aaplicaçãodequalquerdaspenalidadesprevistasrealizar-se-áemprocesso
administrativo qu" 

""""grrrra=o 
*nttãditório e a ampla defesa ao licitanter/adjudicatário,

ãÉsà*rnoo_re'o procedimento previsto na Lei no g.666, de1993, e subsidiariamente na

Lei no 9.784, dê 1999.

í9.10, A autoridade competente, na aplicaçáo das sançóes' levará em consideração'a

oravidade da conOrt" Oo intr"toi, o àraiàr eàucativo da pena, bemcomo o dano causado

ã ÃàÃir.íiãça", observado o princípio da proporcionalidade'

19.{'1. As penalidades seráo obrigatoriamente registradas no SICAF'

í9.í2. As sanções por atos praticados no decorrer da contrataçáo estão previstas no

Termo de Referência.

20.í.ADósoencerramentodaetapacompetitiva,.oslicitantespoderãoreduzirseus
;;;;;r'ã; ,;"; dã proposta do licitante mais bem classificado'

20.2. A apresentaçáo de novas propostat n"., foql--q:ste item não prejudicará o

ã.ritàà" ão ã"rtar" ", relaçáo ao licitante melhor classificado'

2o.3.HavendoumoUmaislicitantesqueaceitemcotarSUaspropostas.emvalorigual
ao do licitante vencedor, "rt".."rãà 

c-lãssificados segundo a ordem daúltima proposta

úairiauar apresentada durante a fase competitive F-
20.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas r{
;;;-i;"-tü;;;oÃãnte será-uiiri)iià ^".to 

o melÉor colocado no certame não assine E

a ata ou tenha seu ,"gi.tro ""À;i'Jo 
nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do 

§"
Decreto n' 7.8g2t2o13. o'

84.898-000 - Tel.: (083) 35310222
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pfl rFflTrlRÀ r,lllfl lüpÂL 0r pÂJrú D0 ptÀllt - Rua ríaria 

I 
ril[:ij,,1,,]:f;.1';;;X;Jjl

DO CADASTRO RESERVADE20, DA



ESTADO DO PIAUI
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAIEÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LI

21.1. Alé 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura dasessão
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

21.2. A impugnação somente poderá sêr realizada por forma eletrônica, pelo e-mail

c pt p aj e u. p refeitu radepaie u@3m ai l. com.

2í.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnaçáo no prazo de até vintee quatro

horas.

21.4. Acolhida a impugnaçáo, será definida e publicada nova data paru arealizaçâo

do certame.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatóriodeverão

ier enviadós ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico viainternet, no endereço

indicado no Edital.

2í.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos

previstos no certame.

21.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados.pelo Pregoeiro

seiao entrannáoos nos autos ão iro"es.o licitatório e estaráo disponíveispara consulta

por qualquer interessado.

22.1, Oasessáo pública do Pregão divulgar-se'á Ata no sistema eletrônico'

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveníente Ou9 impgq.a

ãáriiáàãã a" êrtame na Aata-Ã"r"r.", a sessáo seÍá automaticamente transferida

oara o primeiro oia utit suoslluànte, no mesmo horário ânterioÍmente estabelecido,

desde que náo haja comunicação em contrário,pelo Pregoerro'

22,3.TodasasreferênciasdetemponoEdital,noavisoeduranteasessãopública
observarão o horário de BrasÍlia - DF'

22.4. O licitante será responsável por todas as transações que Íorem efetuadas em seu

iãrl-."ã"t"Àa eletrôÀico, ãsiriminOo como Íirmes e verdadeiras suãs propostas e

lances.

22.5. lncumbirá ao licitãnte acompanhar as operaçóes no sistema eletrônico durante a

sessão pública do Pregão, ãâíai iãtpontãvel'pelo ônus deconente da perda de

;;;d;;i" ãã inotiervancia de quaisquer mensagens emitidas pelosistema ou de

sua desconexáo.

22.6. No julgamenlo das propostas e da habilitação' o Pregoeiro poderá s:üt;:iff"::
ãriã" qrL ãão alterem a substância das propostas' dos

iurídica, mediant" a"sp"cno-t-uioJ'""i"0ã' iegistrado em ata e acessível a todos'
,;ffi;fu;_ih;; 

rària-Já i eÍrcácia para Íins de habititaçáo e classiÍicação.

22.7. A homologaçáo do resultado desta licitação náo implicará direito à contratação'

22'E.Asnormasdisciplinadorasdalicitaçãoseráosempreinterpretadasemfavorda@
ampliação da disprt" 

",'t," 
oJiii"ãlt'-àãJ' J"to" que náo comprometamo interesse da -;

Administrâção, o pnnclplo o" itànoti'' a finalidade e a segurança da contrataçáo :í
22.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçáo e apresentaçáo desuas §

AÇêÊ,.---.-----
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propostas e a Administraçáo não será, em nenhum caso, responsável por esses
indepêndentemente da conduçáo ou do resultado do processo licitatório.

22.í 0. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias
de expediente na Administração.

22.'11. O desãtendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados
os princípios da isonomia e do interesse público.

22.12. Em caso de divergência entre disposiçóes deste Edital e de seus anexosou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
w$fl,comDras am enÍais,oov.br , e também poderáo ser lidos e/ou obtidos no
endereço SlA, trecho 2,lote 200512015, Zona lndustrial do Guará/DF, CEP 7 l .200-029.
nos dias úteis, no horário das 09h às'l2h e 13h às 17h, mesmo endereçoe período no
qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados.
22.14. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.14.1.
22.14.2.
22.14.3.

22.14.4.
22.14.5.
22.14.6.

22.14.7.

22.14.8.

Anexo I - Termo de Referência;
Anexo ll-Minuta de Termo de Contrato
Anexo lll - Minuta da Ata de Registro de Preços;

Anexo lV Modelo Dedeclaração De ME Ou EPP;
Anexo V- Modelo De Declaração De Localizaçáo E Funcionamento;

Anexo Vl- Modelo De Carta-Proposta Para Fomecimento;

Anexo Vll- Modelo De Declaração De Fato lmpeditivo

Anexo Vlll- Modelo De Declaração Única De Habilitação

Pajeú do Piauí, 20 de feverreiro de 2023.

Maria do Socoírí Silva Marlins Moura
Pregoeira/CPL-PMPPI

WSTO:

/F-
Ana Clátldia Tavares dos Re,S

Secretáría de Planeiamento e Administração

tos,
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1 .1 Determinar as êspeciíicaçôes básicas para rcalizaçâo de licitaÉo com preços a s

registrados em Ata de Registro de Preços para futura e eventual ContrataÉo de pessoa iurÍdica
especializada no fornecimento de cesta básicas (não perecíveis) destinâdos a formaÉo de kits
para alimentação escolar.

2.1 O uso do Sistema de Registro de Preços se justifice pela necessidade de aquisiçóes
frequentes e pelas vantagens oferecidas pelo sistema de Íegistro de preços para aquisiÉo de

bens e serviços comuns

3.1 A aquisiÇão dos gêneros alimentlcios se faz necessário para atender as necessidades das

pessoas em situaÇão de vulnerabilidade social assistidas pelos programas sociais, mantido pela

Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social.

3.2 Realizar-se-á o Registro de Preços para Aquisiçáo das cêstas básicas visando atender às

necessidades dos pÍogramas e ações administrativas desenvolvidas pelos Órgãos e secretarias

do municÍpio de Pajeu do Piaui-Pl.

4.1 Uma vez que o fumecimento dos produtos será realizado de brma parcelada, mas em

peÍíodos consecutivos, a contratada deverá obedecer às normas vigentes relacionadas ao

fornecimento do ob.ieto e dispor de estrutura administraüva e de logÍstica visando o atendimento

da demanda de forma tempestiva.
4.2 Os produtos dêveráo ser entíegues apÓs o envio elêtrônico ou flsico da AutorizaÇão de

Fornecimento, juntamente com Nota de Empenho da Despesa, vinculada do respectivo contrato

de Fornecimento, emitidos pelo setor competente da secretaria responsável pela contrataÉo em

até 05 (cinco) dias corridos, a partir do recêbimento da Nota de Empenho e respectiva

Autorizeçáo de Fomecimento.

4.3 Caso seja identificado o não cumprimento dos regulamentos técnicos relativas ao

fomecimento do objeto, serão reieitados os produtos em desacordo com as determinações do

Edital e seus anexos, ficando os estes sujeitos ao controle de qualidade, que será designada

fiscal do contrato de Paieú do PiauÍ-Pl.

4.4 A contratada deverá fornecer produtos não adulterados, atendendo as Resoluções da

ANVISA e dentro dos padrÕes de qualidade do INMETRO conforme cada caso.

4.5 Aos produtos que conterêm indicação de marca, estes deveráo ser justificado

tecnicamente, sob pena de enquadramento como restriÉo indevida de competitividade'

5.1 O objeto deste Termo de Referência enquadra-se no conceito de bem comum, para f,ns

de contrataÉo por meio de registro de preços, consoante exigido no Art. 15, ll da Lei n" 8.666/93.

O
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Por se tratar de LicitaÇão para Sistema de Registro de Preços, não é necessário indicar a

orÇamentária para execução das despesas.

7.1 Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá:

7.1.1 Quanto à especificaÉo, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituiçáo

ou rescindindo a contrataÉo, sem prejuÍzo das penalidades cabíveis;

7.1.2 Na hipótese de substituiçáo, a contratada deverá íazê-la em conformidade com a

indicaÇão da Administraçáo, no prazo máximo de ate 03(três) dias corridos, contados da

notiflcação por escrito, mantidos o preço inicialmente contratado;

7',1'3 o fornecimento do objeto poderá Se iniciar no mesmo dia da assinatura do contrato,

mediante ordem de Fornecimento e respectiva Nota de Empenho, firmados pela Autorldade

responsável.

8.1 Em observância ao disposto no Art. 15, § 7', ll, da Lei n'8 666/93, as quantidades

a serem adquiridas devem serjustiÍicadas em função do consumo e provável utilizaçâo.

8.2 O procedimento licitatÓrio por seÍ pÚblico, e em razeo das informações serem

disponibilizadas na forma eletrônica, torna-se uma ferramenta que serve como base para

fornecedores interessados em oferecer o obieto a ser adquirido.

r{
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6.1 O objeto desta licitaÇão será fornecido parceladamente até que seja atingida a

quantidade total adquirida e somente mediante a apresentação de autorizaÉo, devidamente

preenchida e expedida pela autoridade competente ou responsável por ele designado

6.1.1 Os produtos deverão ser entregues no momento da apresentação da ordem de

autorizaÇáo, emitida pelo setor competente da secretaria responsável pela contratação dos

serviços êm até 05 (cinco) dias corridos a partir do recebimento da Nota de Empenho e

respectiva AutorizaÇão de Fornecimento;

6.1.2 Sêrão rejeitados os produtos êm desacordo com as determinaçóes do Edital e
seus anexos, íicando os me§mos sujeitos ao controle pelo Gêstor/Fiscal do contrato;

6.2 Por ocasião da entrega, o fornecedor deverá colher comprovante de entrega, contendo

data, o nome, o cargo e a assinatura emitidos pela Administraçáo responsável designado na

respectiva requisição de fornecimênto;

6.3 A CONTRATADA comprometer-se-á a dâr total garantia quanto à qualidade dos

produtos fornecidos, bem como efetuar a substituiÉo imediata, e totalmente às suas expensas

de qualquer produto entregue comprovadamente adulterado ou contaminado, portanto, fora das

especificaçÕes técnicas e padrÔes de qualidade determinados pela ANVISA e INMETRO,

conforme cada caso;

6.4 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguÍos, transporte,

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e do próprio

fornecimento dos produtos, correndo a cargo da CoNTRATANTE absolutamente os valores

referentes ao efetivo Íomecimento do objeto ao preço cotado na proposta da CoNTRATADA.

6. FORNECIMENTO DO OBJETO

7. RECEBIMENTO DO OBJETO
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11.1 O pagamento seÉ realizado na secreteria Municipal de Finanças de PajeÚ do PiauÍ-Pl,

até 30 dias após a solicitaçáo que deverá ser protocolada até o 5" (quinto) dia do mês

subsequente ao do fomecinEnto, acompanhado da nota fiscal/fatura, emitida juntamente Ôom

recibo em 04 (quatro) vias de iguel valor, côpia do contrato, nota de empenho, certidáo negativa

de débitos trabalhistas, FGTS, certidão crnjunta de débitos Íiscais junto à uniáo, certidão

negativa de débitos junto a sEFAZ, certidão negativa de débitos municipais, autorizagão de

fornecimento do ob.ieto, firmado pela autoridade competente, e em conformidade com o disposto

no art. 40. inciso XlV, alínea "a" da Lei 8.666/93

11.2 A nota Íiscal reÍerida acima deve apresentar discriminadamente os produtos fornecidos

a que se reÍeriÍ;
11.3 As notas tiscais/faturas que apresentarem inconeções serão devolvidas à

CoNTRATADA e neste caso o vencimento dar-se-á no Prazo de 30 (trinta) dias, conlados da

apresentaÉo da documentaÉo devidamente corrigida e válida, não oconendo neste caso,

quaisquer Ônus por parte da Administraçáo;
e!
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9.1 A estimativa do valor da contrateÇáo será acompanhada dos preços unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos anexos ao Termo de ReÍerência

que lhe dão suporte à contrataÉo.
9.2 O procedimento acima deverá atender os requisitos definidos na lN no 7312020,

formalizada conforme abaixo:
"Art. 30A pesquisa de preços sêrá mateÍializeda em documento que conterá, no mínimo:

l. identificaÉo do agente responsável pela cotaçáo;

ll. caracterização das Íontes consultadas;

lll. série de preços coletados;

lV. método matemático aplicado para a definição do valor estimado; e

V. justificativas para a metodologie utilizada, em especial para a desconsideraçâo de

valores inexequíveis, inconsistentes e excessivamentê elevados' se aplicável.'

9.3 Desta forma, será elaborada após a reelizaçáo da pesquisa de preços, em

atendimento à lN 7312020, declaraçâo a respeito da pesquisa de preços no processo a ser

assinada pelos responsáveis por sua elaboraÉo, gue deveÉ ser anexada aos autos. Sendo

que o responsável deverá ser um servidor, mesmo que tenha apoio de pessoal terceirizado.

íO.JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU

10.1 Tendo em vista que os produtos destinados a alimentaÉo, possuem caracterÍsticâs

específlcas relacionadas a validade, condiçÕes de armazenagem, preparo para o consumo;

veriflca-se a impossibilidade de entrega de uma única vez. Desta forma, e em observância ao

disposto no § 1o do art. 23 da Lei n" 8.ô66, dê 1 993, entende-se aceitável que a divisão do objeto

seja técnica e economicamente viável e não represente perda de economia de escala (súmula

n" 247 do TCU).
10.2 As entregas de produtos serão realizadas conforme a programaÉo elaboradâ pela

administraÉo do município de Paieú do Piaui-Pl.

í1.DO PAGAMENTO

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRÂTAçÃO
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1 1 .3.'l Nenhum pagemento será efetuado aos adjudicatários enquanto pendente de liqu

ou qualquer obrigaçáo financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta de

entrega do produto.

12.1 Será designado pela AdministraÇáo o Fiscal/Gestor do contrato que será responsável

pelo acompanhamento e fiscalizaÉo da sua execução, anotando em registro próprio as

ocorÍências relacionadas com o fornecimento do Objeto, dêterminando o que for necessário à

regularizaÉo das faltas ou defeitos observados.

12.1.14s decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal/Gestor do

contrato deverão ser encaminhadas aos seus superiores em tempo hábil para adoÉo das

medidas convenientes.
12.1.2 O recebimento dos materiais ÍcaÉ a €rgo da unidade requisitante dos produtos, através

do Gestor/Fiscal do contrato ou servidor por ele designado, nos termos do Artigo 67 da Lei n"

8.666/93, cujo recebimento ocoÍrerá no local e hora determinado pela unidade requisitante, da

seguinte forma, de acordo com o arl 73 da Lei n" 8.666/93:

12.2 Consideram-se aceitos ê aprovados os fomecimentos que, no prazo de até 30 (trinta)

dias, contados do recebimento provisório e da entrega da Fature/Nota Fiscâ|, que não sejam

contestados pela CONTRATANTE, após a emissáo da Ordem de Fomecimento e Nota dê

Empenho. Firmado pela autoridadê responsável.

12.9 Caso seja verificado alguma falhe quanto a defeitos de fabricaÉo, quantidades

recebidas e qualidade os produtos fomecidos, a CONTRATADA será noüficada pelo

Gestor/Fiscal do conEato e terá o prazo máximo de até 05 (cinco) dias conidos para fornecimento

dos novos produtos.

13.1 Sem prejuízo do disposto no Capltulo lll a M da Lei 8.666/93, apÓs a celebraÉo da Ata

de Registro de preços poderá ser formalÉado conÚato que contará, necessariamente, com as

condiçÕes especificadas no Edital ou sua substituiÉo por instrumentos similares, conforma

faculta o Art. 62 da Lei no 8.666/93.

13.1 ,1 Todos oS instrumentos e atos oriundos da presente licitaÉo são complementares entre

si para todos os efeitos legais, inclusive para fins de epurar as responsabilidades das partês.

13.? Após homologaçáo do resultiado do certame o Municipio firmará a ATA DE REGISTRO

DE PREÇO, que terá vigência a partir de sua assinatura, aPós e devida publicaÉo do extrato

pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser proÍrogado nos *lsos previstos em lei, se for o

ceso.
13.3 Considerando o uso do sistema de Registro de Preços ê a previsão de aquisiçÔes

parceladas do obJeto, a Nota de Empenho ou instrumento similar terá força de contrato, quando

da aquisiÉo dos materiais, conforme prevê o Art' 62 de Lei n" 8.666/93'
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14.1 A inexecuÇão total ou parcial das obrigaçóes estabelecidas Ata de Registro de

ou no contrato poderá ensejar, além das penalidades específcas, a sua Íescisâo com

consequências contratuais e legais.

14.2 Constituem motivo de rescisáo, os elencados nos artigos 77 e 78 da Lei Fêdêral

8.666/93, com suas atualizaÉes.
14.3 A rescisáo do contrato se deÉ na forma êstipulada e prevista em lei (Art. 79 e seguintes,

da Lei 8.666/93).

15.1 Não havendo interposição de recurso, o Pregoeira fará a adjudicaçâo do obleto do

certame aos licitantes vencedorês que ofertarem o MENOR PRECO POR LOTE. Na existência

de recurso e sendo estes decididos, a autoridade competente fará a adjudicaçâo.

15.2 A homologaÇão da licitante(s) é de responsabilidade da autoridade competente como ato

de controle final e só poderá ser realizada depois da adiudicaçâo do objeto ao(s) proponente(s)

vencedor (es), seja de parte do Pregoeira ou da prÓpria autoridade em grau do reexame do

recurso
15.3 para o fornecimênto dos materiais fica facultada a Secretaria requisitante firmar contrato

ou substituí-lo por NOTA DE EMPENHO, AUTORIZAÇÃO DE COMPRA' ORDEM DE

FORNECIMENTO ou outro instrumento similar na forma do Art. 62 da Lei no 8.666/93

15.3. 1 No atendimento das solicitaÇôes os detentores de preços registrados observarâo

desde logo, todas as condiçôes estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos

anexos e na Ata de Registro Geral, ou ainda, instrumentos substituíveis de acordo

com a definiÉo legal.

15.3.2 Quando da necessidade de contrataçáo, deverá a secretaria requisitante adotar as

medidas administrativas junto ao SRP para identificar os preços registrados,

quantitativos previstos e licitantes detentores dos preços, conforme extrato parcial

devidamente publicado.

15.4 Após a liberaÉo do pedido, o servidor responsável convocará o detentor de preço,

através de contrato, ordem de compra/Fornecimento devidamente acompanhada da Nota de

Empenho ou instrumento similar na forma do Art. 62 da Lei n" 8 666/93, para eÍetuar o

fornecimento dos produtos solicitados.

16.1 Sem prejuízo do integral cumprimento das disposições deste Procedimento LicitatÓrio

bem como das obrigaçôes decorÍentes do contrato, cabe à contratada:

16.1.1Zelar pela fiel execução do aiuste contratual, utilizando-se todos os rêcursos materiais e

humanos necessários Para tanto;

16.1.2Responder por quaisquer danos, perdas ou pre.iuizos, causados à CoNTRATANTE ou

a terceiros, por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a

ser causados por seus Prepostos, em idênticas hipÓteses;

16.1.3 Responder pelos encargos trabalhlstas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários,

resultantes da execução do contrato, nos termos do Art 71 da Lei 8.666/93, com suas

alteraçÕes;
16.1.4Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execuÇão do

objeto da contÍataçáo, tais como: transporte, frete, carga e descarga, etc;
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16.1.5Manter-se durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçôes assumidas, todas as condiçÕes de habilitaÉo e qualificação exigidas na licita
que darâo origem ao contrato;
16.1.6A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Administraçáo, em caso de rescisão

administÍativa prevista no Art. 77 da Lei 8.666/93;

16.1.7A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos
produtos fornecidos, bem como, efetuar a substituição, e totalmente às suas expensas de

qualquer produto Íornecido fora das especificaçÕes constantes da proposta apresentada;

16.1.8Correráo por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte,

tributos, encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, deconentes do

fornecimento dos produtos, respondendo pelos mesmos nos termos do art. 71 da Lei no

8.666/93 com suas alteÍaÇÕes;

16.1.9 Náo transÍerira outrem, no todo ou em parte, o contrato, sêm prévia e expressa anuência

da CONTRATANTE;
16.1.10 Assumir inteira responsabilidade pela execuçâo do contrato ê efetuá-los de

acordo com as especificaçóes constantes de proposta e/ou instruções do contrato;

16.1.11 Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da

Íiscalizaçáo do contrato, qualquer anormalidade veÍificada;
16.1.12 Responder civil e penalmênte por quaisquer danos materiais ou pessoais

ocasionados à Administração e/ou e têrceiros, por seus empÍegados dolosa ou culposamente;

16.1.13 Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe,

integralmente o ônus decorrente, independentemênte da fiscalização exercida pela

CONTRATANTE;
16.1.14 Arcar com eventuais prejuÍzos causados à CONTRATANTE e/ou e terceiros,

provocâdos por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na

execuçáo do contrato;
'16.1.15 lndicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e

receber comunicaçÕes ou transmiti-las ao executor do contrato Conforme estabelecido no art.

68 da Lei no 8.666/93;
16.1.16 lnformar na proposta a qualificeÉo do Representante eutorizado a firmar o

contrato, ou seja: nome completo, endereço, CPF, Carteira de ldentidade, Estrdo Civil,

Nacionalidade e Profissáo, informando qual o instrumento que lhe outorga poderes para Íirmar

o referido contrato (Contrato Social ou ProcuraÉo);
16.1. í 7 Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualqueÍ outra informaÉo à cerca

das atividades objeto do contrato, sem prévia autorizeÉo da CONTRATANTE;

16.1.18 Assumir todas ê quaisquer reclamaçóes e arcâr com os Ônus decorrentes de

açôes judiciais, poÍ prejulzos ávidos e originados da execuçào do contrato, e que sejam

ajuizados contra a CONTRATANTE por terceiros;

16.1.19 Submeter-se a mais ampla fiscalizaÉo da CONTRATANTE, por meio de seus

ficeis/gestores a qualquer época durante a vigência do contrato, a qual poderá ser eÍetuada

nas dependências da coNTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das obrigaçÕes

contratuais;
16.1,20 Fornecer produtos não adulteÍados, conforme Resoluções da ANVISA e dentro

dos padrôes do INMETRO conforme cada caso;

16.1.21 Cumprir, durante a execuÉo do contrato' todas as leis e posturas federais,

estaduais ou municipais vigentes e atinentes, sendo a única responsável por prejuízos

decorrentes de infraçÕes a que houver dado causa;

16.1.22 Empregar mão{e-obra especializada, trabalhadores e pÍodutos em quantidades

suficientes para atender es demandas da contÍatante;
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16.1.23 Fornecer, sempre que solicitado pela contratante, os esclareciment

informaçÕes técnicas pertinentes.

16.1.24 lnformar na Proposta Comercial o endereço eletrÔnico (e-mail) e contato

telefônico vátido a Íim de estabelecer e facilitar o envio de informaçÕes (Avisos, ConvocaÇÕes,

Empenhos, Autorizações de Fomecimento) entre a Contratada e o Setor competente,

responsável pelo envio dos documentos.

17.1 Sem prejuízo do integral cumprimento de todas as demais obrigaçÕes decorrentes do

contrato, cabe à contratante:
17.? Proporcionar todes as facilidadês para que o brnecedor possa cumprir suas obrigaçÕes

dentro das noÍmas e condições deste procedimento;

17 .3 Re.ieitar, no todo ou êm parte, os produtos íornecidos em desacordo com as obrigaçÕes

assumidas pelo Íornecedor;
17.4 Efetuar o pagamento nas condiçÕes pactuedas;

17.5 Comunicar à empresa sobre possÍveis inegularidades observades nos matêriais

Íornecidos, para imediata substituiÉo;
17.6 Verificar a regularidadê de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento'

18.1 Após pesquisa do preço de mercado, efetuada pelo setor responsável da PreÍeitura

Municipal de Pajeú do Piauí-Pl, a especiÍicação dos produtos e o valor total dos itêns para futura

contrataÇáo é o estimado logo abaixo:
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PREFEITURA T INICIPAL DE PAIEÚ DO PIAUÍ.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
(

PCT I
1

ARROZ BENEFlclAoO, TiPo '1, GÍão
Émbalagem Plástica Contendo [Jm pacote de 05 Kg, Com ldentificação
Do Proáuto. Marca Do Fabricante, Prazo Oe Validade E Pe§o Liquido.

Rotulagem De Acordo Com A Legislaçáo Vigente. Com Prazo oeValidade
MÍnimá Oe 12 Meses A Partir Da Data Oa Entrega. Marca De Referência

Longo, Novo PÍimeira Qualidade,

ou De Mêlhor Oualidade Bom De Gosto/Camil

2PCT2
Obrigatória (De Acordo Com A ROC No. 360/359 De 23112103, RDC NÔ

259-Oe zy}gloz. RDC No. 123 De 13/05/04 Anvisa, Lei No 10674/03).

Embalagêm Secundária: Saqos Plástico Íipo 1kg. Com Píazo oeValidade
MÍnima-De '12 Meses A Partir oa Data Da Entrega. Marca Oe Referência

enstitu SacâÍoso DadoNC m CocRtR TS LA RABCA Orige VegetalUAÇ
tsDe rdo omCutoProd ÍDeve Estaràac a De Leg laçãocaDa Açú

De Matéria5 nto22t09toDe72 1RDC Anvisa)teenAo (vis
E Fu os olocOesênto ParasitasíeLiv UmDe idade 6g raÉoeT rrosa

nBrâ coF stE hosran PóEe DeLivrearacteÍí Daica sEc ragmentospéci
Rotu a emdla oEmÍDeveII ntoEscoamê ãoN scFáDeinoF ped

aetéOu De MelhoÍ Qualidade

PCT 23
BISCOITO CREAM CRÁCK Pct 4009 O Produto Deverá Apresentar
Mlnimo De 85% Ds Sua Validade Na Data Da Entrega. Marca De

Melhor Qualidade: Mtarella/FortalezaReÍerência Ou De

2PCT

Escala Sensorial Do café E Laudo De Análise De Microscopia Do CaÍé,

Com Tolerância De. No Máximo, 1% De lmpureza Tipo Do CaÍé: 100%

Arábica, Não Sêndo Admitida Presençá De Café Conillon. Marce De

ladoa Vácu Po coteaoÍradÍ Eo Mo od EmbP HME neo,CA omogê
P rtia DI Ea oPenIDe midu sa a idad tregaLí (u )De q2509

Rótu oEsta Ns oD Da Deata idadeCom istro mpadoF rnecedor Reg
IPossui NoCertiÍicadoDeve PqcMarcaadeoualidDa Embalagem

uLa doEm nPle a aded OuCaíéDo DP oDe idade Abic,ualrogÍama
lizada NCom otaLaboPor atórioI SÉcOo EaÍé itm idDe a pecrliação

m Dea 27 NaPontos06 ntosPo ME áxG Ioba nMi ma DeoDe ua idade

Referência: Santa Clara/Kimimo/Melitta

5

ln Natura, Constando No Mínimo 90% Do

Grãos Na Cor CaracterÍstica, Variedade Correspondente De Tamanho E
Formato Naturais, Maduros, Limpos E Secos Pacotg 10009 Com Píazo
De Validade Mlnima De 12 Meses A Partií Oa Oata Oa Entrega. Marca De

FE ÍIPO CARIOOUINHA

Referência Ou De Melhoí Oualidade: Malu.

R$ 156,701.200

2PCT6

FARINHA OE MILHO - FLOCAOA P

Mofos, De Odores Estranhos E De Substâncias Nocivas Unidade Oe

Fornecimentoi Pacote 500 Gramas. Com PÍazo De Validade Mlnima De 6

Meses A PartÍ Da Data Da Entrega. Marca De Referência Ou De Melhor

O). lsento DeozrDA (FLOC

Qualidade: Corin a/Novo lúilho pacogi'
\\
\\

n
íÍ1
Ç'
o
o

R$ 188.040,00
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PREFEITURA( ]NICIPAL DE PAJEU DO PIAUÍ-

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

VALOR TOÍAL EST,ITADO DO LOTE I Rt 1E8.Oq),00 (cento e olaenta e otto mil o quarenla teais)

CESTA BÁSICA, MONTADA, ACONDICIONADA EM SACO PLÁSTICO RESISTENTE OU EM CÀIXA DE PAPELÃO APROPRIADA, COM OS PRODUTOS ACIMA
RELACIONADOS
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PCT 2

LEITE EM PÓ Contendo O Nome lntegÍal E lnstantâneo No Rótulo,

Enriquecido Com Vitaminas. lsento De Mofos, De Odores Estranhos E DE

Substâncias Nocivas. Unidade De Fornecimento: Pacote Com 2009. Com
Prazo Oe Validade Mlnima Oe'12 Meses A Partir Da Data Da Entregã.
Marca De Referência Ou De Melhor Qualidadel Piracaniuba/Camponesa

7

PCr 28
ESPAGUETÊ - pacote com 500 gramasMACAR

GARRAFA 2

óiEo DE SOJA - Reílnado Não Transgênico, Embalagem

Unidade Dê Fornecimento: Ganafa 900 Mililitros. com Prazo De Validade
MÍnima Oe 12 Meses A Partir oa Data Da Entrega. Marca D,e Referência
Ou Dê MelhoÍ Qualidade: SoYa.

Tipo Pet

I

PCT 410
SAROINHA EM CONSÊRVA (Óleo Comestlvel), Lata C/'1309. Com Prazo

De Validade Mínima De l2 Meses A Partir Oa Data Da Enlrega. Marca Dê

Referância Ou Oe Melhor Oualidade: Coqueiro/Pescador'

o
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OBS: O VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO OECORRE DE ESTIMATIVA DE CONS , MOTTVO

PELO QUAL A EXISTÊNCIA DE PREçOS REGISTRADOS NÃO OBRIGA A CO
INTEGRAL DO OBJETO.
"§ 4 A existência de preç,s rcgistrados náo obrlga a Administ açâo a frmar as cont ataçóes que deles poderão advir,
tícando-lhe facultada a utilízêçáo de outíos meios, rcspeitada a legisldçáo nlatva às licitaçles, sendo asseguado êo bênefrciátío

do íegistto prcÍeÉncia em ígualdde de cgndiçÃês."

18.2 O valor total estimedo paÍa a futura contrataçáo dos fornecimentos será de R$ 188,040,00
(cento e oitenta e oito mil e quarenta reais), por todo o pêriodo de vigência da Ata de Registro de

Preços.
18.3 O preÇo e as especificeçÕes técnicas elaboradas pela administraçâo Municipal apresentados

no presente Termo de Refêrência Íoram extraídos de cotaçÕes em licitaÇÕes realizadas em todo o país,

atravês do sistema banco de preços e cotaçÕes no mercado local, conforme rêlatórios de cotaçóes e
planilha de estimative em anexo, |azeo gela qual náo serão rêalizadas alteraçôes nas especificaçÕes

dos materiais, nem tampouco será adquirido quaisquer materiais que apresentê preço superior ao

fixado no Termo de ReÍerência, salvo nos casos autorizados pelo ordenador de despesa, quando,

comprovadamente, os preços estimados estiverem abaixo dos preços praticedos no mercado.

18.4 No preço apresentado na proposta já deverá estar incluso as despesas necessáriâs para

entrega dos materiais no local indicado pela Secretâria Requisitante.

18.5 Quando da entrega do produto, este deverá estar em perfeito estado de conservação, sem

amassaduras e adequado para consumo, cabendo ao funcionário responsável pelo recebimento dos

materiais rejeltar produtos entregues em desconformidade com as especificações aqui mencionados,

ficando a cargo do licitante e substituiÉo do produto entregue em desconformidade com este Termo

de Referência.
'18.6 juntamente com a proposta a licitrnte deverá apresentar declaração, Íirmada pelo titular da

empresa ou por quem tenha reconhecidamente podeÍes para essê fim, atestiando tomou conhecimento

de todas as regras fixadas no edital e que os produtos apresentados na sua proposta seráo entregues

no municipio de Pajeú do Pieuí-Pl no prâzo fixado no edital e possuem garantia de 12 (doze) meses

contados do recebimento dos materieis pelo município.

Responsáveis pela elaboração do Termo de ReÍerência.

Pajeú do Pieuí-Pl 20 dê feverreiro de 2023.

Í2.-t
Socorrcállva

Na qualidade de responsável legal da Secretária de Plãnejamento e AdministraÉo, considerando a

comietência a mim delegada, Àos têrmos da Lei Complementar no 007/2005, aprovo o Termo de

Referência para execuçáó dos servaços, consoante disposto no inciso ldo § 2" do art.70 da Lei no

g.666/93. Na oportunidàde, em fiace da disponibilidade de créditos orçamentários autorizo a instauÍaÉo
de processo licitatório para contratação dos serviços.

Maia do Martins Moura
Pregoeira/CPL-PllPPl

Temo de Aprovação:

Ana Iavares dos Reis
secretária de Planeiamento e Administração

PREFEUURA MUNtCtpAL DÉ PÀ,Eú DO PIAUI . RrE MaÍú RibeiÍo Antunes, ín, Cenro - CEP 64.&8.000 . Iel.: (0€g) 3532{22
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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICíPIO DE PAJEÚ DO PIAUí-PI, POR

INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

xxxx[x.uxxxsxxxxxxxx E A EMPRESA,
Pregâo eletrônico paÍa o »ooooooo«
)oooo«)o«xx»oooc( para atender as necessidades
do municipio de Pajeú do PiauÍ-Pl , conforme
especificaçÕes constantes do termo reÍerente do
edital.

Aos do mês de do ano de dois mil e noooooooooo(, de um lado,

o MUNICíP|O DEPAJEÚ DO PnUí-Pl , pessoe juridica de direito público interno, com sede na

Praça Petrônio Portela Nunes, s/n, Centro, Pajeú do PiauÍ-Pl , por intermédio da SECRETARIA
MUNICIPAL xxxxxxxxxx.nxxxx, com sede na xxxxxxxxx»«m«x, Centro, C.N.P.J. n'
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado pelo Sr. xxxx[xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,
Secretário Municipal, domiciliado na Rua nesta cidade, portador da

Carteira de ldentidade no SSP - Pl, CPF no-, no uso da competência que lhe

foi atribuída regimentelmente, e,em seqüência, designado simplesmente CONTRATANTE e, de

outroladoaempresa-,inscritanoC.N.P.J.(MF)sobon.o-,
stabelecida na cidade de à Rua _, que apresentou

os documentos exlgidos por lei, neste âto representado por 

-, 

e dâqui por diante

denominade simplesmente CONTRATADA, têm, entre si, justo e avençado e celebram, por forga dô
presente instrumento, e em conformidade com o disposto no artigo 60 e ss, da Lei n.o 8'666/93'

CONTRATO para o )Õooooooomo( )oo«x»«)ooooo( para atender as necessidades do município de

Pajeú do Piauí-Pl , conforme especificações constantes do termo referente do edital, e da proPosta

da contratada, integrantes do procedimento licitatório em epígrafe, conforme estebelecido no pregão

Eletrônico 0»</201x e Processo no xxxxxx»ooo«/2o1x; observadas as disposiÉes da Lei Federal no

10.52ol2OO2, Lei ComplementaÍ no 12312006, e subsidieriamente com a Lei Fedêral no

8.666/1993, e âinda o Decreto Municipal no 005/2020 e Decreto Municipal04012023, e demais

legislações vigentes, mediante as seguintes cláusulas e condiÇões:

1.1 Contrataçáo de emprese para fomecimento parcelado de-destinados a..........do

Município de Pajeú do PiauFPl , conbrme especificaçóes e demais exigências previstas neste edital

e seusanexos, como se aqui estivessem transcritos.

1.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais os acréscimos

ou supressóes que se fizerem no objeto contratual até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado, nos termos do artigo 65,

§ 1", da Lei Federal n.o 8.666/93 e suas alteraçÕes posteriores.

1.3 A CONTRATADA executa[á OS fomecimentos rigorosamente de acordo com os prÍzos e

termos deste contratoe documentos dele integrantes.
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2.1 Os mateíieis deveráo ser entregues de acordo com as necessidades da PREF

MUNICIPAL DE PAJEÚ DO PIAU[-PI .

2.2 A autoÍizeúo de Íornecimento será de inteira responsabilldade e iniciativa da PREFEITURA
MUNICIPAL DE PAJEÚ DO PIAUI-PI , através da secretaria requisitante, cabendo à mesma todos

os etos burocráticos indispensáveis a uma regular administração.

2.3 A contratada ficará obrigada a ÍazeÍ a entrega do matêrial quando requisitado no prazo máximo

de_ dias, contados a partir da emissão e envio da Ordem de Fornecimento

2.4 A entrega do objeto desta licitaÉo deverá ser feita no local a ser indicado pela contratante,

correndo por conta da Contratada as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos,

encargos trabalhistas e previdenciáriosdecorrentes do fornecimento e/ou substituiçÕes indicadas

pela equipe ou pessoa designeda para Íecebimento.

2.5 O objeto desta licitaÇão será recebido provisoÍiamente, caso sê constate real necessidade, no

local e endereço indicados pela contratante, para verificaÉo da conformidade do objeto com as

condiÇÕes, especiÍicaçóes e exigências do edital.

2.6 Por ocasiâo da entrega, a Contratada deverá descrever no comprovante respectivo, a data, o

nome, o €rgo, a assinatura e o número do Registro GeÍal (RG) ou outÍo documento de identificaçáo

oÍicial do servidor do Contratante responsável pelo recebimento.

2.7 Constatadas irrêgularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:

2] .1 Se disser respeito à especiflcação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua

substituiçáo ourescindindo a contrataÇão, sem pre.iuÍzo das penalidades cabíveis;

2.7.2 Na hlpótese de substituiçáo, a contratada deverá Íazê-la em conÍormidade com a indicaÉo

da Administração, no prazo máximo de-
escrito, mantido opreço inicialmente contratado;

2.7.3 Se disser respeito à diÍerença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação

ou rescindir a contrataÉo, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

2.7.7 Na hipótese de complementaÉo, a contratada deverá fazê-la em confoÍmidade com a

indicaçáo docontratante, no prazo máximo de (-)-' contados da notiÍicaÇáo

por escrito, mantido opreço inicialmente contratado.

2.8 Outro prazo poderá ser acordado, desde que não reste prejuízos para a AdministraÉo'

2.9 O recebimento do objeto dar-sê-á definitivamente uma vez veriflcado o atendimento integral da

quantidade e das especificaÇões contratadas, mediante Termo de Recebimento DeÍinitivo ou Recibo,

flrmado pelo servidor responsável ou equipe designada

2.10 O quantitativo dos serviÇos fixados Termo de Referência não obriga a Adminiskação a adquirir

o total estimado, não existindo direito adquirido quanto ao fornecimento integral das quantidades

descritas.

2.11 O transporte dos mateÍiais e equipamentos, até o local de entrega, desde a origem até o destino

Íinal, será providenciado pela CoNTRATADA, às suas expensas e riscos, dentÍO de prazos e

condiçÕes estabelecidas no Contrato.

2.12 SeÍà de inteira responsabilidade da CoNTRATADA quaisquer danos ou perdas ocorridas com

oS materiais durante o transporte, cabendo a este providenciar Sua Substituiçáo Sem quaisqUer ÔnuS

para a PREFEITURA, náo representando estas substituiçÕes Íazáo paÍa ProrrogaÉo dos prazos de

eo
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fornecimento estabelecidos neste Contrato

2.13 A CONTRATADA âssumê integral responsabilidade pela adoçáo de todas as

seguranÇa necessárias paÍa a êxecuÉo do objeto.

I

3.1 O valor global do presente CONTRATO é de R$_ , para

todo o período desua vigência, conforme valores expressos na proposta vencedora do lote )o(.

4.1 As despesas correrão por conta de recursos oriundos, conforme segue

5.1 Para efeito de pagamento, a contratâda encaminhará à SECRETARIA MUNICIPAL DE

FINANÇAS, após o atendimento de cada pedido, requerimento solicitando o pagamento

devidamente acompanhado da trtura/nota fiscal devidamente atestâda pelo setor requisitante e

ópia da Nota de Empenho.

5.1 Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de entrada

do requerimento e fatura-recibo no protocolo do órgâo/ente contratante, ou em outro prazo que

poderá ficar ajustado com o contratante, inclusive quanto aos parcelamentos.

5.1 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreÇôes seráo devolvidas à contratada para as

devidas correçÕes.

5.1 Os pagamentos serão feitos através de transferência bancária na conte corrente da contratada,

que deverá indicar â instituiÉo bancária, agência, localidade, conta corrente, para que seja feito o

critério correspondente. Estas informaçÕês devem constar da nota Íiscal ou nota fiscal/fatura.

5.1 Consoante disposto no Art. 40, XIV alíneas "c" e "d" da Lei n' 8.666/93, nos pagamentos

realizados fora do prazomáximo fixado no item 2 acima, poderão incidir.luros e corregÕes na forma

prevista na legislaÇão.

5.1 No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da CONTRATADA, o valor devido

será atualizadoflnanceiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do efetivo

pagamento, pelo Indice de PreÇos ao Consumidor Amplo - IPCA.

5.1 No caso de incorreÇáo nôs documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, 5. 1 serão

estes restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, náo respondendo o Município por

quaisquer encargos resultantes de atÍasos na liquidaÇão dos pagamentos correspondentes.

5.í A contratada náo receberá pagamento enquanto houver pendências de obrigaçóes que tenham

sido impostas em vartude de penalidades ou inadimplemento. Cessadas estas causas, os

pagamentos serão retomados sem que haja qualquer direito a atualizaÉo monetária.

5.1 Para eÍeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo

relacionados:

a) Certidáo Negativa de Débitos CNDT;

b) Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia porTempo de Material - FGTS

PREFEÍTURA MUNICIPAI" DE PÀJEÚ m PhUÍ - Rua Maia Ribeio Anfimes, sln, c€lto - cEP 61.89&000 - Tel.: (N) 3532{2
Emil: 4paieu.feÍei[radepdzu@gmil.c0ín. Yônv.paieudoírai.ÍÍ.goY.h
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c) Certidáo de Regularidade Fiscal com es Fazendas: Federal, Municipal e

5.'l O presente Contrato terá vigência a partir de sua assinatura e plena eficác
publicaçâo de seu extrato no Diário OÍlcial dos Municípios, com duração de

uDo

Q.-

'1\.

a

a Pa$io4a.--
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serpronogado nos casos autorizados na Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores se for o
caso.

6.1 Zelat pela flel execuçáo do ajuste contratual, utilizando-se de todos os recursos materiais e

humanos necessáriospara tanto.

6.2 Responder por quaisquer danos, perdas ou preluízos, eausados à CONTRATANTE ou a

terceiros, por dolo ou culpa, na execuçáo do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser

causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses.

6.3 ArcaÍ com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execuÉo do objeto da

contrataÇão, tais como: Transporte, frete, carga e descarga, na Íorma da legislaÇáo vigente.

6.4 ManteÊse durante toda a execuÉo do contrato, em Õompatibilidade com as demais obrigaÇÕes

assumidas, todasas condiçôes de habilitaçáo e qualificaçáo exigidas na licitaçâo que darâo origem
âo contrâto.

6.5 A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto a qualidade dos

materiais/serviÇos fornecidos, bem como, efêtuar a substituiçâo imediata, e totalmente às suas

expensas de qualquêr material entregue comprovadamênte inutilizável.

6.6 CorreÍão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos,

encargos trabalhistas, Íiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes da entrega e da prÓpria

aquisiÉo dos materiais/serviços, respondendo pelos mesmos nos termos do art. 71 da Lei no

8.666/93 com suas alterações;

6.7 Garantrr os preços cotados pelo período de 60 (sessenta) dias;

6.8 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem prévia ê expressa anuência da

CONTRATANTE;

6.9 Assumir inteira responsabilidade pela execuÉo do contrato e efehtá-los de a@rdo com as

especificaçÕes constentes da proposta e/ou instruções do contrato;

6.10 Comunicâr imediatamênte, por escrito, a GoNTRATANTE, através da fiscalizaçáo do contÍato,

qualquer anormalidade verificda;

6.í1 Responder civil e penalmente por quaisquer danos matêriais ou pessoais ocasionados à

Administraçáo e/ou a terceiros, por seus empregados dolose ou culposâmente;

6.12 Fiscalizar o perfeito cumprimento do ob.ieto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o Ônus

deconênte, independentemente da fiscalizaÉo exercida pela CONTRATANTE;

6.13 Arcar com eventuais prejuízos causados à CoNTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por

ineficiência ou irregularidade cometida por sêus emPregados ou prepostos, na execução do

contrato.

6.14 lndicar à CoNTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber

comunicaçÕes ou transmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido no art. 68 da Lei no

8.666/93;

6.15 lnformaÍ na proposta a razão social, CNPJ, endereço completo, bem como o número de sua

PREFEIIURA MUNICIPÂL D€ PAEÚ m PAUí - Rua Maiâ RibeiÍo AntrE§, sh, C€flr0 - cEP 61.8Sfl - Ísl : (m) 3532{2
Emil: dpaiêü.FeÍeiturddepaieu@Elxil.oín' rftY.paieudoÍÍaü.Íi.g0Ybí
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conta, o nome do banco e a respectiva agência onde deseja receber seus créditos;

6.16 lnformar na proposta a quallficaÉo do RepÍesentante autorizado a firmar o con
nome completo, endereço, CPF, Carteira de ldentidade, Estado Civil, Nacionalidade e P

eú tle

Fls'. --------"'*
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ou seja:
o,

informando qual o instrumento que lhe outorga podeÍes para firmar o referido contrato (Contrato
Social ou Procuração), caso não seja informado na Proposta a qualifrcação do representante, a

licitante, poderá sanar a omissão durante a sessão.

6.17 Em nenhuma hipótese, veicular publicidade ou qualquer outra informaÉo à cerca das
atividades objeto do contrato, sem prévie autorização da CONTRATANTE;

6.18 Assumir todas e quaisquer reclamaÇÕes e arcar com os ônus decorrentes de aÇôes judiciais,

por prquízos ávidos e originados da execuçâo do Contrato, e que sejam ajuizados contÍa a

CONTRATANTE, por terceiros;

6.í9 Submeter-sê a mais ampla ÍiscalizaÉo da CONTRATANTE, por meio de seus ficais/gestores
a qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada nas dependências da

CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das obrigagões contratuais.

7.1 Proporcionaí todas as facilidades para que o fornecedor possa cumpÍir suas obrigaçÕes dentro

das normas e condiçÕes deste pÍocedimento;

7-2 Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/serviços entregues em desacordo com as

obrigaçôes assumidas pelofornecedor:

7.3 Efetuar o pagamento nas condiÇões pactuadas;

7.4 Comunicar à empresa sobre possÍveis irregularidades observadas nos materiais/serviços

fornecidos, para imediata substituiÉo;

7.5 Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais e tributários antes de cada
pagamento;

7.6 Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execuÉo do contrato, em especial,

aplicaÇáo de sançÕese alteraçÕes do mesmo;

7.7 plicar sanções administrativas quando se Íizerem necessárias, após o direito da ampla defesa

e do contraditório.

8.1 Não haverá reajuste de preços durante a vigência do contrato, salvo nos casos autorizados

por lei.

8.2 O preÇo ajustado poderá sofrer correção desde que reste comprovada a ocorrência de

quaisquer das hipótesesprevistas na alínea "d", do inciso ll, do art. 65, da Lei n" 8 666/93.

9.1 Salvo oconência de caso Íortuito ou dê força maior, devidamente comprovados o

descumprimento pela CoNTRATADA de suas obrigaÇóes ou a infringência de preceitos legais

implicarão, segundo a gravidade da falta, na aplicação das seguintes penalidades:

9.2 A recusa injustiÍicada da licitante vencedora em apresentar nova proposta apÓs a rodada de

lances, aprêsentar proposta final em desconÍormidade com as especificaçóes e preços registrados,

nãO Comparecer para assinar O Contrato, bem COmo nãO Aceitar ou retirar a nota de empenho, dentro
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q.

do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total d

assumida, su.ieitando-a as penalidades legal estabelecidas.
ob

9.3 No caso de atraso injustificado ou inexecuÉo total ou parcial do objeto deste Pre

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAJEÚ DO PIAUI-PI poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à
licitante vencedora as seguintes sançôes:

9.4 Advertêncaa

9.4.1 Multa de .......... por dia de atraso e por oconência de fato em desacoÍdo com o proposto e o

estabelecido neste Edital, até o máximo de 10% (dez por cento) $bre o valor total da nota de
empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias uma vez comuniÉda oÍicialmente.

9.4.1 Multade sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecuçâo total ou
parcial doobjeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicaÉo
oficial.

9.4.1 Suspensâo temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

AdministraÉo Pública Municipal, pelo prazo de ate 02 (dois) anos.

9.4.1 Declaraçáo de inidonêidade para licitar ou contratar com e Administração Pública Municipal

enquanto peÍdurarem os motivos determinantes da puniçâo ou até que seja pÍomovida a

reabilitaÇão perantê a própria autoridede que aplicou a penalidade, que seÍá concedida sempre
que a licitante Íessârcir a PREFEITURA MUNICIPAL DE PAJEÚ DO PIAUI-P| pelos prguízos

resultantês e depois de deconido o prazo da sançáo aplicada com baseno subitem anterior.

9.5 As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos pagamentos devidos
pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PAJEÚ DO PIAUI-PI ou cobradas diretamentê da empresa,

amigável ou .iudicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sançÕes

previstas neste tópico.

9.6 A aplicaÇáo das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de amplâ defesa por

parte do vencedor ou adjudicatário, na forma da Lei,

9.7 O contrato poderá ser rescindido nos termos do que dispÕe os artigos 77 e 79 da Lei Federal no

8.6ô6/93 e suas respectivas alteraçÕes.

9.8 As penalidades pecuniárias seráo, sempre que possÍvel e indêpendentemente de qualquer aviso

ou notificaÇáo Judicial ou extrajudicial, descontadas dos créditos da CONTRATADA ou, se for o caso,

cobradas administrativa ou judicialmente, garantidos o contraditÓrio e a ampla defesa.

9.9 Após a aplicaçáo de qualquer penalidade prevista neste capítulo, realizar-se-á comunicaçáo

escrita à empresa e publicaÉo no Órgáo de lmprensa Oficial (excluÍdas as penalidades de

advertência e multa de mora), contando o fundamento legal da puniçáo.

9.1 0 Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar

de entregar ou apresentar documentaÇáo falsa exigida para o certame, ensejaÍ o retardamento da

execução de seu objêto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude Ílscal, flcará impedido de licitar e contratar com a

união, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no cadastro Municipal de

fornecedoÍes, Ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que Se refere o inCiso XIV do

aft. 4" da Lei 10.520102, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em

edital e no contrato e das demais cominaçÕes legais.

10.1 Fica desig nado o servidor portador do RG de no-como o

gestor do presentecontrato, o qual acompanhará a execuçáo do fornecimento

rn
co

bo§

PREFEÍruRÀ MUNICIPAI- DE PAtrÚ DO PIAUí - Rua Maia Ribeim Ant e§, s/n, cenüo - cEP 6189&00'Íd.: (089) 3532{2
Emit dpajeu.píeíeitradetdeu@gndl.mín- tY*Ytptja@aui.1i.9ov.br

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Fls:

ôg

I

I



ESTADO DO PIAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAJEÚ DO P

ntÉU Do

PI
lc,

Fls:-

í 1.1 A inexecuÇao total ou paÍcial do contrato poderá ensejar, além das penalidades es
sua rescisáo com as consequências contratuais e legais.

11.2 Constituem motivo de rescisão, os elencados nos ârtigos 77 e 78 de Lei Federal 8.666/93, com
redaÇão atualizada pela Lei 8.883/94.

11.3 A rescisão do contrato se dará na Íorma esfpulada e prevista em lêi (art. 79, e seguintes, da
Lei 8.666/93).

12.1 A CONTRATADA responde civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que,

por dolo ou culpa, no cumprimento do contrato, venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar
ao CONTRATANTE ou a terceiÍos, conendo às suas expensas, sem qualquer Ônus para o
CONTRATANTE, o ressarcimento ou indenizaÇáo pelos danos ou prejuízos causados.

13.1 Faz pade deste Contrato, o edital do Pregáo Eletrônico No 0-------l:-,Processo
Administrativo no e seus anexos e a proposta da Contratada, como se aqui

esüvessem úanscritos

14.1 Fica eteito o Íoro de Canto do Buriti , Estado do PiauÍ, paÍa dirimir os conflitos que possam

advir da execuÉo do presente Contrato, que não possam ser resolvidas por meios administrativos,

renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que o seja.

í 4.2 Os casos omissos seráo decididos pela Administração CONTRATANTE.

í4.3 E por assim estarem justas e CONTRATADAS, assinam o presente contrato em 02

(duas) vias de igual teor eforma, para um só efeito, na presença de duas testemunhas, para que

produza seus jurídicos e legars efeitos.

Pajeú do PiauÍ-Pl , )o( de x»o«)oooo( de xroo(.
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Aos_ (_) de de 2023 (dois mil e vinte e um), pÍesentes de um lado

o Município de Pa.jeú do PiauÊPl , através da Secretaria Municipal de »m(, e de outro a
empresa_, com sede na

inscrita no CNPJ/MF sob o norepresentado
peloSenhor,(nacionalidade),(eStadociVil),
(profissão), portadordo CPF no._e RG n"._, simplesmente denominado
FORNECEDOR, flrmam apresente ATA DE REGISTRO DE PREÇO(S), conforme decisão, exarada

no Processo Licitatório no 001.000XXX/20XX, referente ao Pregão Elêtrônico no 0XX/20XX para

Registro de Preço(s) por um perÍodo de 12 (doze) meses para Registro de prêços, paÍa

,conforme especificaçÕes minimas definidas no Anexo I - do

Termo de Referência, tudo, em conformidade nos termos da Lêi no 10.520, dê 17 de julho de 2002,

da Lei Complementar n'123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto Municipal n" 016/2018,

Decreto Municipal n'005i2020, aplicando-se, subsidiariâmênte, a Lei n" 8.666, de 21 de junho de

1993, ê as exigências estiabelecidas neste EditEl.

1 .1 . Contratação de empresa para fornecimento parcelado

deestinados a do Município de Pajeú do PiauÍ-Pl , conÍorme

especificaçÕes e demais exigências previstas neste edital e seusanexos, como se aqui estivessem
transcritos;

1.2. A existência de preços registÍados não impede que a AdministÍaÉo efetue compras, sempre
que julgar conveniente e oportuno, por meio de processo licitatório especiflco, ou diretamente,

respeitando o disposto em lei e ãssegurado o direito de preferência ao beneflciário do presente

Registro em igualdade de condiçÕes.

3.1. O criterio de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida

a adoÇão de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta

ou do orçamento a que essa proposta se referir até a data do adimplemento de cada parcela;

3.2. Durante a vigência do contrato os preços se manterão fixos e irreajustáveis, salvo os casos

constantes do art. 65 da Lei n'8.666/3 e respeitado o interregno mínimo de 01 (hum) ano, ficando

estabelecido o reajustê anual com base no [ndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)

calculado pelo IBGE.

3.3. No caso de prorrogação do contrato, os preços serão reajustados na periodicidade anual,

com base no lpCA (lndice divulgado pelo IBGE) acumulado ou por outro índice oficial que vier a

substituí-lo.

3.4. O primeiro reajuste será contado da data de início do contrato e os demais, da data do

último reajuste.
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2.1. O preÇo relativo ao objeto encontra-se especificado abaixo.

2.2. Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os encârgos de

natureza tributária, social, previdenciáría, de administraÉo, lucros, transportes de mateÍial, de

pessoal e qualquer oulra despesa nào especifi€da no Edital e seus Anexos.

2. DO PREçO
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3.5. Para fins do cálculo do reajuste anual, será sempre utilizado o Índice (IPCA) do mês a
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ao dos marcos inicial e final.

3.6. O marco inicial será o mês de início do contrato e o marco final será o mês do reaj

3.7. O preÇo registrado, depois de atualizado, não poderá ser superior ao praticâdo no mercado

4.1 A Ata de Registro de Preços, ora firmada ente a Secretário de Planejamento e Administração

, e a(s) Detentora(s), têrá validade de 12 (doze) mesês, a partir da publicação no DOM, podendo

ser prorrogada, poÍ atéidêntico perÍodo, desde que haja interesse da AdministraÇáo e aceitação

das partes conforme.

5.1. O(s) fomecimento(s) decoÍrente(s) da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, será (ão)

íormalizado(s) mediante a emissão e entrega, ao FORNECEDOR, do Empenho de Compras e/ou

Contrato de Fornêcimento;

5.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante ordem escrita da unidade requisitante do

ANUENTE, a qual deverá conter os seguintes dados: data, valor unitário do produto, quantidade

pretendida, local para entrega, carimbo e assinatura do responsável.

5.3. O objeto deveÉ ser entregue no prazo de até nooom< ()mm() dias corridos, contados da

data de recebimento, pelo FORNECEDOR, do Empenho de CompÍas ê/ou Contrato de

fornecimento, e serão acompanhados da Nota FiscayFatura e Empenho conespondente;

6.'1 A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada pela Contratada ao responsável pelo

recebimento do bem ouserviÇo.

6.2. O ATESTO na nota fiscal e o respectivo PAGAMENTO será efetuado nos seguintes prazos,

de acordo com o valor da despesa:

6.2.1. Despesa maior que R$ 8.000,00:

a)prazo máximo para atesto: 05 dias úteis contados da apresentação da nota fiscal;

b) pÍazo paÍa pagamento: até o 30" dia útil contado do atesto na nota íiscal/fatuÍa pelo

responsável pelo recebimento do bem ou sêrviÇo.

6.2.2. Despesa igual ou menor que R$ 8.000,00, de acordo com o §3o do art. 5o da Lei no

8.666/93:

a)prazo máximo para atesto: 02 dias Úteis contados da apresentaÇão da nota fiscal;

b)prazo para pagamento: até o 30" dia útil contado da apresentação da nota fiscal/fatura.

6.3. O pagamento será creditado em nome da contÍatada, mediante ordem bancária em conta

corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código dê

barras, uma vez satisfeitas às condiçÕes estabelecidas no Edital.

6.4. O pagamento, mediante a emissão de qualquer modaiidade de ordem bancária' será

realizado desde que a contratada efetue a cobranÇa de forma a permitir o cumpÍimento das

exigências legais, principalmente no que se reÍere às retenções tributárias.

6.5. A Contratada, optante pêlo simples, deverá aprêsentar, iuntamente com a nota fiscal/fatura,
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4. DOS PRAZOS

5. DOS FORNECIMENTOS
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Caso nâo o façe, ficará su.ieita à retenÉo de imposto e contribuiçóes, de acordo com a
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q,-/
(,

gÚ oo

(lgt----'-

rida

6.6. A nota fiscal/fatura que contivêr erro será devolvida à Contratada para retificaçáo e
reapresentaÉo, acrescendo-se, no prazo fixado no Subitem 6.2, os dias que se passarem entÍe a
data da devoluÇáo e a data da reapresentação.

6.7. O pagamento Ílca condicionado à prova de regularidade perante a Fazenda Nacional,

Estadual e Municipal, a Previdência Social, FGTS e JustiÇâ do Trabalho.

6.8. A compensaçáo financeira é admitida nos casos dê êventuais atrasos de pagamento pela

Administraçáo, desdeque o contratado náo tênha concorrido de alguma forma para o atraso. E

devida desde a data limite fixada no conlrato para o pagamenlo até a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela.

6.9. Durante a vigência do contrato os preços se mantêrão fixos e irreajustáveis, salvo os casos

constantes do art. 65 da Lei n'8.666/3 e respeitado o interregno mínimo de 01 (hum) ano, ficando

estabelecido o rea.iuste ânual com base no índice Nacional de Prêços ao Consumidor Amplo (IPCA)

calculado pelo IBGE.

6.10 Ocorrendo eventuais atrasos de pagamento, provocados exclusivamente pela Administragão

Pública, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuraÉo se fará

desde a data de seu vencimento atéa data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a

aplicâção das seguintes fórmulas:

| = (T)U100) / 365EM = I x N XVP
Onde:

| = lndice de atualizaçáo financeira:

Tx = Percentual da taxa dejuros de mora anual;EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista paÍa o pagamento e a do eÍetivo pagamento;VP = Valor

da parcela em atraso.

6.1 1 . No caso de incorreÉo nos documentos apresentados, inclusive nas Notas Fiscais/Fatura,

serão estes restituÍdos à CONTRATADA, para as devidas correçÕes, não respondendo a

Contratantê, por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidaÉo dos pagamentos

correspondentes.

6.12. E vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou cÍéditos decorrentes do

contrato.

6.13. Para restabelecer a relaÉo que as paÍtes pactuaÍam inicialmente entre os encargos do

contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do Íornecimento dos bens,

objetivando a manutençáo do êquilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipÓtese dê

sobreviverem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,

retardadores ou impeditivos da execuÉo do ajustado, ou ainda, em caso deforça maior, €so íortuito

ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá ocorÍer a

repâctuaÉo do valor contratiado e/ou registrado.

7.1. O gerenciamento deste lnstrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá à

Secretaria Municipal de AdministraÉo e Planejamento, competindo- lhe:
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7. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS:
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7.2. Notificar a empresa registrada, via e-mail ou telefone, para a entrega do
emissão da nota de empenho, informado as quantidades a serem entregues;

7.3. Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condiÇôes ajustadas no

licitaçáo e na presente Ata.
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8.1. São obrigações da Contratante

8.2. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Edital e seus anexos;

8.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido

provisoriamente com as especificaçóes constantes do Edital e da proposta, para Ílns de aceitação

e recebimento definitivo;

8.4. Disponibilizar e Comissão de Análise e Acompanhamento de Procedimentos Licitatórios para

saner possíveis dúvidas durante o certame.

8.5. Comunicar â Contratada, por escÍito, sobre imperfeições, falhas ou irregulâridades

verificadas no objetofomecido, para que seja substituÍdo, reparado ou conigido;

8.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçóes da Contratada, através de

comissáo/servidor especialmente designâdo;

8.8. Efetuar o pagâmento à Contratada no valor correspondente ao Íomecimento do objeto, no

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

8.9. Realizar periodicamente pesquisa de mercado para comprovaÉo da vantajosidade,

conforme o art. 90, inciso xl do Decreto Municipal n' 016/2018;

8.10. A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada

com terceiros, ainda que vinculados à êxecuçáo do presente Termo de Contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceirosêm decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

9.í. A Contratada deve cumprir todas as obÍigaçóes constantes no'Edital, sêus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e

perfeita exêcuçáo do objeto e, einda:

9.1 .1 . efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçóes, conforme especificeções, pÍazo e locâl

constantes no Edital, seus anexos e contrato eventual, acompanhado da respecliva nota fiscal, na

qual constarão as indica@es reÍerentes: à marce, ao Êbricante, ao modelo, à procedência e ao

prazo de garantia ou validade;

9.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obieto, de acordo com os artigos

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defêsa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.1.3. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devide

comprovaçâo;

9.1.4. Menter, durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes

assumidas, todas as condiçÕes de habilitaÉo e qualificação exigidas na licitaÉo;

9.1.5. lndicar preposto para Íepresentá-la duÍante a execuÉo do contrato.
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9.1 .6. Observar rigorosamente as normas técnicas em vigor, as especifiGl
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documentos Íornecidos pela secretaria requisitante, bem como as cláusulas do C
firmado;
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9.í.7. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, fornecimento e

entrega do produto, inclusive aquelas de embalagens e eventuais perdas e/ou danos, no caso de
empresas nacionais e estrangeiras, e de seguro, no caso de empresa nacional;

9.1.8. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da contÍataÇão
objeto deste Pregáo oua ela relacionada, salvo se houver expressa e prévia autorizaÉo da
secretaria requisitante.

9.1.9. Responder integralmente por perdas e danos que vieÍ a causaÍ à secÍetaria solicitante ou

a terceiros em nzáo de ação ou omissáo dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,

independentemente de outras cominaçôes editalícias ou legais a que estiver sujeito;

9.1.10. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer açÕês, demandas, custos e
despesas decorrêntes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e
prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de açÕes
judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao

cumprimento deste Edital;

9.1.11. Prestar esclarecimentos à contratante sobre eventuais atos ou Íatos noticiados que o
envolvam, indêpendentemente de solicitaçâo;

9.1.12. Manter, durante a execuÇâo do ContÍato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condiçÕes de habilitaçáo e qualificação exigidas na Licitação;

9.í.13. SubstituiÍ o material recusado pelo destinatário, que o avaliará segundo as exigências
contratuais e demais constantes dos processos, ou complementar os quantitativos faltantes, no
prazo máximo de 5 (cinco) dias, contadosa partir da data do recebimento da notiÍlcação da

secretaria requisitante, correndo por sua conta e risco as despesas totais decoÍrentes da

dêvoluÇâo das alimentações recusadas;

9.1.'15. lncluir na nota fiscal de venda: os números dos lotes, as quantidades por lote, suas

fabricações, validades, números de empenho e/ou contrato, além do nome e endereço do local de

entrega.

9.2. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, fiscais,

comerciais, civis e criminais, resultantes da execução do Contrato respectivo, no tocante aos seus

empregados. dirigentes e prepostos.

9.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à AdministraÉo ou a terceiros,

decorrentes de suaculpa ou dolo na execuçáo do Contrato respectivo, não excluindo ou reduzindo

essa responsabilidade a fiscalizaçãoou o acompanhamento pelo órgão interessado.

9.4. Entregar os OBJETOS adjudicados, no prazo máximo de 1s(quinze) dias corridos'
contados a partiÍ da comunicaÉo, com cópia da respectiva Nota de Empenho.

9.5. O atraso, nãojustiÍicado, na entrega dos OBJETOS considerar-se-á como infraçáo

contratual.

9.6 A obrigação do contÍatado de manter, durante toda a execuÉo do contrato, em compatibilidade

com as obrigações por ele assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualificaÇão exigidas na

licitação.
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i.Atraso injustificado na entrega dos produtos, no limite de 30 dias corridos;

ii. Descumprimento das obrigaÇôes editalicias ou contratuais que náo acarretem prejuizos para

o Município;

iii. Execuçáo insatisfatória, não correção de erros e substituição de itens determinada pela

fiscalizaçáo, ou pequenos transtornos no fornecimento dos bens, desde que sua gravidade náo
recomende a aplicaÉo da suspensáo temporária ou declaração de idoneidade.

11.1.2 Multa, quando ocorrer:

i.Multa de ..... por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o
estabelecido no Edital;

ii.Multa de ....... sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecuÉo total ou parcial

do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação
oficial.

11.1.3 Suspenseo temporária de paÉicipação em licitação e impedimento de contratar
com a AdministÍação,por prazo não superior a 2 (dois) enos:

i.ApresentaÉo de documentos Íalsos ou falsiÍcados;

ii.Reincidência na execução insatisfatória do objeto contratado, acarretando prejuízo à

contratante;

iii. Reincidência na aplicaÇão das penalidades de advertência e multa;

iv. lrregularidades que acanetem prejuízo à contratante, ensejando a frustração da licitação ou

a rescisáo contratual;

v.AçÕes com o intuito de tumultuar o contrato;

vi. Prática de atos ilícitos, demonstrando não possuir idonêidade para licitar e contrataÍ com a

AdministraÇão Pública,

vii.Condenaçáo definitiva por praticar fraude Íiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

viii.Recusa injustificada em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela secretaria

contratante.

11.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÉo PÚblica

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que

o contratado ressarcir a AdministraÇáo pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da

sanção aplicada com base no inciso anterior. Consideram-se motivos determinantes para esta

punição:

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAJEÚ D0 PIAUÍ - Rua MaÍia Ribeiro Anhrnes, s/n, Cenlro' cEP: 64.89&000' Tel.: (089) 3532{22
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11.1. Ao FORNECEDOR que ensejar o retardamento da execuÉo do objeto contratado,
mantiver as condições da Proposta apresentada, falhar ou fraudar na execução do Contrato
respectivo, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude Íiscal, poderão

ser aplicadas, conÍorme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparaÇão dos danos
causados:

1 1 .1 . I Advertência, quando ocorrer:
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i. Fraudar a execução do contrato;

ii. Comportar-se de modo inidôneo;

iii. zCOMETER fraude fiscal.
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12.1. A Contratante pÍovidenciará a publicação deste Contrato, por extrato, no Oiário OÍicial dos
Municípios, conÍorme determina o ParágraÍo Único, do artigo 6í, da Lei no 8.666/93 e suas
alteraçôes.

13.'1. O presente REGISTRO DE PREÇOS será cancelado, no todo ou em parte, por ato
unilateral da Administração, quando conflguradas as hipóteses referidas no Artigo 78, incisos I a Xll
e XVll da Lei no. 8.666/93 e suas alteraçÕes;

13.2. Ao FORNECEDOR será garantida a defesa pÍévia nos autos do Processo, no prazo de 05
(cinco) dias úteis contâdos do recebimento da Notificação respectiva;

15.1. As partes enuentes elegem o FoÍo da Comarca de Canto do Buriti , Estado dÕ Piauí como
o único competente para dirimir toda e qualquer controvérsia resultante dâ presente Ata,

renunciando, expressamente, a outro qualquer, por mais privilegiado que sê configure.

15.2. E, porestarem de pleno acordo, firmam as partes o presente instrumento em 02 (duas) vias,

de igual teor e Íorma, para um único eÍeito de direito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo

subscritas para que produzam seus efeÍtos legais.

Pajeú do PiauÍ-Pl _de de 2023

Secretaria de xxxxxANUENTE

M
FORNECEDOR

PREFEITURA MUNICIPAI- OE PÀlEÚ DO PAUI - Rua Maria Ribeiro Anlunes, dn, Cenro - CEP: 64 89M00 'Tel r (089) 3532{2
Emil: elpajeu.preÍeituÍâdepajeu@gmail.com - htw.paieud0piaui.pi.goY.br
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13.3. O presente REGISTRO DE PREÇOS poderá ser cancelado mediante solicitaçao do
FORNECEDOR, quandoo mesmo @mprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do
instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços, pela ocorrência de caso Íortuito
ou de forÇa maior impeditivo do cumprimento da avença, devidamente compíovado.

14.1. Os casos omissos serâo resolvidos pelas partes anuentês, de comum acordo, com base na

legislaçáo vigente na Lei 8.666/93.

13. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

14.

DO FORO
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OBJETO REGISTRO DE PREçO PARA AQUISIçÂO PARCELADA E SOB
DEMANDA DE CESTAS BÁSICAS PARA ATENDER A POPULAçÃO ASSISTIDA
PELOS PROGRAMAS E AÇOES MANTIDOS PELAS SECRETARIAS MUNICIPAIS
DE PAJEU DO PIAUI, CONFORTTIE ESPECIFICAçOES CONTIDAS NO TERMO DE
REFERÊNClA E EDITAL,

A empresa (qualiÍicaÉo completa), através de seu representante legal Sr.(a),
portado(a) RG noe CPF:-, residente e domiciliada na, DECLARA, sob as
penas da lei, sermicroempresa/empresa de pequeno porte nos termos da legislaçáo
vigente, declaro ainda não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do §
4o do artigo 30 da Lei Complementar no 123/06, e para êfeito do cumprimento ao
estabelecido no lnciso Vlldo artigo 40 da Lei Federal no 10.520 de 17.07.2002 sob as
penalidades cabíveis, que cumpriremos plenamente os requisitos de habilitaçáo
exigidos no Pregão Eletronico SRP no

Local e data

Nome e assinatura do represêntânte legal

PflEFEmJRA MUNICIPAI,0E PÀ,EÚ DO PÁUÍ . Rua Uaia Ribeim Antms, ín, C€tÚo - CEP 61,898ff - Tel r (0&) 3í3242
Emil: dp4eu.p€íeiM?depaiff@gna1.mm - *Y.F{e'i0fraui.Íi.goY.h
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DE ME OU EPPANEXO IV MODELO DE

Ref. Pregão Eletronicol SRP n'006/2023.
Processo Administrativo no 0.01 0.000.406/2023.
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A Prefeitura Municipal de Pajeú do Piauí-PlComissão Permanente de Licitação.
Ref. Pregão Eletronicol SRP n" 006/2023.
Processo Administrativo no 0.01 0.000.406/2023.

Eu, S(a).. . , portador(a) da Carteira
ldentidade no edo CPF

no................, residente e
domiciliado na., declaro sob as penalidades da lei, que a
empresa..... CNPJ no

...., localizadaa. ... está em pleno Íuncionamento,
sendo o local e instalaçóes adequados e compatíveis para o exercício do ramo de
atividade da mesmabem como para o fornecimentos do objeto da licitação.

Declaro ainda, que assumo inteira responsabilidade por todas as informaçóes dispostas
nesta declaraçáo, eximindo a Prefeitura Municipal de Pajeú do Piaui - Piauí de qualquer
responsabilidade sobre as informaçôes prestadas por esta empresa.

Por ser expressáo da verdade firma a presente.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal da empresa

rn+
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PREFEITUM MUNICIPAI- DÊ PÀ,EÚ DO PIAUÍ - Rua Maiâ Ribdro AnlrE§, Úr, ceírüo - CEP 61.8S-0m'Íd.: (08s) 3532+U
EmiL dpal$.Feleilundepâieu@gndl.mín - rwY.píÍaldoÊaipi.go{.h
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ANEXO V MODELO
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PREGÃO ELETRÔNICO NO. 006/2023- CPUPMP
(PÍocesso Administíativo n' 0.0í 0.000.406/2023)

A Secretaria de Planejamento e Administraçáo do Município de Pajeú do Piauí-Pl Piauí.Prezados

Senhores.
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO n' 00612023- Comissão Permanente de Licitaçáo - Carta-

Propostade Fornecimento.
Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos ltens abaixo discriminados, conforme
Anêxo l, que integÍa o instrumento convocatório da licitaçáo em epÍgrafe.

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:
RAZÁO SOCIAL:

CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL:

REPRESENTANTE E CARGO:

CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:

ENDEREÇO E TELEFONE:
AGÊNCIA E N" DA CONTA BANCÁRIA

í. CONDICÓES GERAIS

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatóÍio que rege a

Do

presente licitaçáo

' DescrêveÍ o item conforme especiÍicaçõe8 detalhadas no Termo de Reíetência

7.2. A proposta terá validade de 60 (sessenüa) dias, a partir da data de abertura do Pregão.

1.3. O Prazo de Entrega é de os(cinco) dias corridos, a partÚ da emissáo da nota de empenho.

1.4. O preço proposto acima contempla todas as despesas necessáÍias ao pleno fomecimento,

taiscomo os encargos (obrigaçóes sociais, impostos, taxas etc.), cotjados separados e incidentes

sobrea prestaÉo de serviços.

local e data

assinatura e carimbo da proponente

(O8S.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)

1.1
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Valof total da oraoosà: RS bor êxtensol

MTHfl@

PREFEIIURÀ MUNtCtpAL DE PÀJEú DO PIAUÍ . Rua MâÍia Ribeiro Anunes, ín, Cenro - CEP: 61.898{@ . Tel.: (089) 3532{2
Emil Alpajeu.pÍeÍeituradepaieu@gmdl.mm - lt/ínx.pajeuepraui.pr.g0vbí

ANEXO VI MODELO DE CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

QUANÍ
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Prefeitura Municipal de Pajeú do Piauí-PlComissão Permanente de Licitação
Ref. Pregão Eletronicol SRP n" 006/2023.
Processo Administrativo no 0.01 0.000.406/2023

A empresa (qualificação completa), através de seu representante legal o Sr.nx, portador do
RG no )oü e CPF: xxx ,atendendo as exigências do Procedimento Licitatório em epigrafe,
declara expressamente que:

1. Aceita e concorda integralmente e sem qualquer restrição com as condições dessa
licitação, expressas no edital e todos os sêus anexos.
2. Não existe nenhum fato superveniente para nossa habilitação, nem estamos
impedidos de licitar, contratar ou transacionar com o Poder Público ou qualquer de seus
órgãos descentralizados, nem fomos declarados inidôneos por qualquer órgão federal,
estadual, municipal ou concessionária de energia elétrica.
3. Entre os nossos dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos e demais
profissionais, não Íiguram empregados do Município de Pajeú do Piauí, nem da empresa
contratante ou oúro órgão ou entidade a ela vinculada.
4. Náo empregamos menor de dezoito anos, de acordo com o inciso XXXlll do art. 7
da ConstituiÉo Federal, e do inciso V do arl. 27 da Lei 8.666/93.
5. Temos pleno conhecimento dos locais e das condições de fornecimento do objeto-

6. Manteremos válida a nossa Proposta pelo prazo mínimo de í20 (cento e vinte) dias,
acontar da data da sua apresentação e abertura.

Assinatura do representante Legal Nome:
Cargo:

PREFETÍURA MUNICIPAL DE PÀ'EÚ DO PhUí - Rua MaÍia RibeiÍo Antun€s, ín, c€nfo - cEP 61.898{00 ' Tel.: (0,89) 35i}2{2z
Emil: elpaleu.pÍeíeituradepaieu@gÍIEil.mín - nviYí.paiadopraui.pi.g0v.bí
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